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O relatório sobre a “Gestão da rede rodoviária nacional: financiamento, tarifação, eficiência e equidade” foi elaborado por uma equipa de 
inves6gação coordenada por Carlos Oliveira Cruz, Professor Auxiliar do Ins6tuto Superior Técnico da Universidade de Lisboa. As análises foram 
suportadas em informação coligida e analisada especificamente para este estudo. As fontes de informação estão devidamente iden6ficadas no 
relatório bem como pressupostos de cálculo e análises realizadas. Este relatório é confidencial, sendo o seu acesso e/ou a sua divulgação da 
exclusiva responsabilidade do seu Promotor – a Associação Comercial do Porto. O desenvolvimento deste estudo beneficiou dos contributos de 
um Conselho Consul6vo cons6tuído por personalidades com experiência vasta nas áreas de economia, transportes, concessões e território. As 
opiniões, análises e comentários veiculados neste documento são da total e exclusiva responsabilidade do coordenador da equipa e não 
vinculam o Promotor, o Conselho Consul6vo, nem qualquer outra en6dade.  

Disclaimer
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No âmbito de um quadro de reflexão sobre as polí7cas públicas nacionais, par7cularmente, rela7vas ao inves7mento público em infraestruturas, 
a Associação Comercial do Porto tem vindo, nos úl7mos anos, a promover um conjunto de estudos sobre aspetos centrais da polí7ca de gestão e 
desenvolvimento de infraestruturas. São exemplos desta inicia7va os trabalhos: i) Avaliação Económica do Mérito rela7vo da Opção “Portela+1” 
e ii) Terminais Portuários e Infraestruturas Logís7cas em Portugal – Análise da Oportunidade de Construção de um Novo Porto de Águas 
Profundas.

Ao contrário dos estudos sobre o aumento da capacidade aeroportuária na zona de Lisboa ou do aumento de capacidade do sistema portuário 
nacional, a discussão em torno das autoestradas não tem abordado o tema da falta de capacidade, mas sim sobre os princípios de definição de 
portagens, aplicação do princípio do u7lizador-pagador, e alteração do modelo de financiamento. Não é um problema de falta de capacidade da 
rede rodoviária, é um problema de ineficiência de gestão. 

O setor das autoestradas foi, de entre os vários sistemas de transportes, aquele que mereceu maior consenso entre os governos quanto à 
necessidade de desenvolvimento. Não obstante os ganhos de compe77vidade e coesão territorial que tal opção gerou, existe, hoje, um custo 
significa7vo imposto à sociedade e aos seus u7lizadores. 

A Associação Comercial do Porto entendeu, assim, dar o seu contributo para o aprofundamento da reflexão pública sobre o sistema rodoviário, 
através da promoção deste trabalho, desenvolvido pelo Prof. Carlos Oliveira Cruz do Ins7tuto Superior Técnico, e com o estreito 
acompanhamento de um conjunto de personalidades profundamente conhecedoras da realidade nacional e do sistema rodoviário em par7cular. 

O papel planificador do Estado e a afetação de recursos públicos na gestão das infraestruturas foi, e é, um tema sobre o qual a Associação 
Comercial do Porto con7nuará a promover uma reflexão crí7ca, sempre em bene\cio do país. 

Porto, 6 de fevereiro de 2018

Associação Comercial do Porto 



4

Prof. Carlos Oliveira Cruz (Coordenador Técnico e Científico)

Eng.ª Ana Melo, Dr.ª Vera Palma e Arq.ª Inês Bartolomeu

Prof. Luís Valente de Oliveira (Coordenador do Conselho Consul7vo )

Prof. João Bento

Prof. Nuno Sousa Pereira

Dr. Ricardo Fonseca 

Equipa de InvesKgação

Conselho ConsulKvo 

Dr. Nuno Botelho (Presidente da Direção da Associação Comercial do Porto)

Prof. Álvaro Costa (Vice-Presidente da Direção da Associação Comercial do Porto)

Acompanhamento Estratégico



5

Índice

Pág.

1. Enquadramento 15
1.1. Enquadramento 16

1.2. Objetivos 16

1.3. Limitações da análise 17

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias 18
2.1. A função planeadora e reguladora do Estado 19

2.2. Princípios de tarifação de bens semi-públicos 22

2.3. O processo de decisão no desenvolvimento de projetos 25

2.4. Financiamento de infraestruturas rodoviárias 31

2.5. Parcerias público-privadas 32

3. O sistema rodoviário nacional 43
3.1. Plano rodoviário nacional 44

3.2. Evolução da rede viária 45

3.3. Modelo SCUT 46

3.4. Novo modelo de gestão e financiamento do setor rodoviário 47

3.5. Introdução de portagens nas SCUT 54

3.6. O processo das renegociações globais 56

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária 64
4.1. Gestão da capacidade instalada 65

4.2. Distribuição das portagens e equidade territorial 70

4.3. Casos de estudo: AML e AMP 73

5. Conclusões 89

Bibliografia 94



6

Índice de Tabelas

Pág.
Tabela 1 – Taxonomia dos bens públicos e privados 22
Tabela 2 – Tipologia de custos e bene=cios em projectos de estradas 25
Tabela 3 – Project finance vs. corporate finance 38
Tabela 4 – Sumário das concessões em vigor 48
Tabela 5 – Sumário das subconcessões em vigor 48
Tabela 6 – Análise das TIR nas concessões SCUT e subconcessões EP 56
Tabela 7 – Encargos antes e após a renegociações das SCUT e concessões Grande Lisboa e Norte 58



7

Índice de Figuras

Pág.

Figura 1 – Modelos de regulação 21
Figura 2 – Custo de transporte vs. volume de tráfego 23
Figura 3 – Regimes de circulação 23
Figura 4 – Opções de tarifação 24
Figura 5 – Estrutura de uma análise custo benefício 27
Figura 6 – Árvore de decisão 30
Figura 7 – Modelos alternativos e contratação 32
Figura 8 – Estrutura tipo de uma PPP institucional 33 
Figura 9 – Estrutura tipo de uma PPP contratual 33
Figura 10 – Racional económico do modelo de PPP 34
Figura 11 – Exemplo de uma matriz de riscos 35
Figura 12 – Cash-flow tipo dos modelos de contratação tradicionais 37
Figura 13 – Cash-flow tipo dos modelos PPP 37
Figura 14 – Análise de 87 processos de renegociação (1995-2010) 40
Figura 15 – Principais causas para os processos de renegociação (1995-2010) 41
Figura 16 – Principais resultados dos processo de renegociação (1995-2010) 41
Figura 17 – Configuração da RRN 44
Figura 18 – Rede Rodoviária Nacional (RRN) 44
Figura 19 – Grau de execução da rede de IP e de IC 45
Figura 20 – Evolução da rede nacional de autoestradas 45
Figura 21 – Evolução da densidade média de AE em Portugal e na UE 45
Figura 22 – Modelos de concessão 48
Figura 23 – Rede concessionada 51
Figura 24 – Rede subconcessionada 51



8

Índice de Figuras

Pág.
Figura 25 – Saldo das renegociações por concessão 59
Figura 26 – Análise global do saldo das renegociações nas concessões Ex-SCUT 59
Figura 27 – Saldo das renegociações nas concessões Grande Lisboa e Grande Porto 60
Figura 28 – Análise global do saldo das renegociações nas concessões Grande Lisboa e Grande Porto 60
Figura 29 – Análise global do saldo das renegociações nas concessões ex-SCUT, Grande Lisboa e Grande Porto 61 
Figura 30 – Análise global do saldo entre os pagamentos por disponibilidade e as receitas esperadas 61
Figura 31 – Benefícios vs. Custos da alteração do regime de portagem na Concessão Grande Porto (A42) 62
Figura 32 -– Indicadores da análise 65
Figura 33 – Densidade de autoestradas (km AE / milhão habitantes) 66
Figura 34 – Densidade de outras estradas (km AE / milhão habitantes) 66
Figura 35 – Densidade de autoestrada (Km AE/1000 Km2) 66
Figura 36 – Densidade de outras estradas (km AE / 1000 Km2) 66
Figura 37 – Rede de autoestradas (km) 67
Figura 38 – Passageiros.km em TI (biliões) 67
Figura 39 – Passageiros.km em TI/Km de AE 67
Figura 40 – Exemplo do “missing link” da ligação A32 – A25 68
Figura 41 – Receitas de portagem por habitante entre 2009 e 2014 69
Figura 42 – Receitas de portagem por habitante 2014 em percentagem do salário anual líquido 69
Figura 43 – Análise do peso relativo dos sublanços com e sem portagem 70
Figura 44 – Tráfego médio diário anual por sublanço 70
Figura 45 – Tarifa quilométrica base e indexação da variação das tarifas 72
Figura 46 – Evolução da população na AML 74
Figura 47 – Evolução da população nos concelhos da AML 74
Figura 48 – Sistema de transportes na AML 75
Figura 49 – Repartição modal  das deslocações pendulares da população residente ou estudante (%) – AML 2001 76



9

Índice de Figuras

Pág.
Figura 50 – Repartição modal  das deslocações pendulares da população residente ou estudante (%) – AML 2011 76
Figura 51 – Principais movimentos de entrada/saída na cidade de Lisboa 77
Figura 52 – TMDA e densidade populacional na AML 78
Figura 53 – Movimentos tipo Norte – Sul 79
Figura 54 – Movimentos tipo Norte – Cascais pela A9, A 36 e A1 80
Figura 55 – Movimentos tipo Norte- Sintra pela A9, A36 e A1 80
Figura 56 – Evolução da população na AMP 81
Figura 57 – Evolução da população nos concelhos da AML 81
Figura 58 – Repartição modal  das deslocações pendulares da população residente ou estudante (%) – AMP 2001 82
Figura 59 – Repartição modal  das deslocações pendulares da populaçao residente ou estudante (%) – AMP 2011 82
Figura 60 – Sistema de transportes na AMP 83
Figura 61 – TMDA e densidade populacional na AMP 84
Figura 62 – Movimentos tipo Sul – Norte Litoral pela A28, A20 e A41 86
Figura 63 – Movimentos tipo Sul-Norte interior pela A28, A20 e A41 86
Figura 64 – Movimentos tipo Norte Litoral – Oeste pela A41, A4 e VCI 87
Figura 65 – Movimentos tipo Litoral – Interior pela A41, A4, VCI, A20 e A41 87



10

Lista de Acrónimos

ACB – Análise custo-benefício 
AE – Autoestrada
AML – Área Metropolitana de Lisboa
AMP – Área Metropolitana do Porto 
AMT – Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 
AT – Áustria
BAFO – Best and final offer 
BE – Bélgica
BG – Bulgária
CF – Cash-flows
CSP – Comparador do setor público 
CSR – Contribuição do serviço rodoviário 
CY – Chipre
CZ – República Checa
D.L. – Decreto Lei
DE – Alemanha
DK – Dinamarca
E.P.E. – Entidade pública empresarial 
EE – Estónia
EL – Grécia
EP – Estradas de Portugal 
ES – Espanha
FI – Finlândia
FR – França

HR – Croácia
HU – Hungria
IASB – International Accounting Standards Board
IC – Itinerário complementar 
IE – Irlanda
IFRIC – International Financial Reporting Interpretations Committee
IMTT – Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres
INIR – Instituto Nacional das Infraestruturas Rodoviárias 
IC – Itinerário Complementar
IP S.A. – Infraestruturas de Portugal S.A.
IP – Itinerário principal 
IPC – Índice de preços ao consumidor 
IPSAS - International Public Sector Accounting Standards Board
ISP – Imposto sobre os produtos petrolíferos
IT – Itália
LT – Lituânia
LU – Luxemburgo
LV – Letónia
MT – Malta
NL – Holanda
NMGFSR – Novo modelo de gestão e financiamento do setor 

rodoviário 
O&M – Operação e manutenção 
PL – Polónia



11

Lista de Acrónimos

PPP – Parceria público-privada
PRN – Plano rodoviário nacional 
PT – Portugal
PIDDAC - Programa de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central
RCB – Rácio custo-benefício
REF – Reequilíbrio económico-financeiro ou reposição do equilíbrio económico-financeiro 
RO – Roménia
RRN – Rede rodoviária nacional 
S.A. – Sociedade anónima
SCUT – Sem custos para o utilizador
SE – Suécia
SI – Eslovénia
SK - Eslováquia
TC – Transporte coletivo 
TI – Transporte individual 
TIR – Taxa interna de rentabilidade
TMDA – Tráfego médio diário anual 
UK – Reino Unido
UTAP – Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos
VAL – Valor atualizado líquido 
VE – Viabilidade económica
VF – Viabilidade financeira
VfM – Value for Money



12

Glossário

ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO Análise custo benefício é uma avaliação (implícita e explícita) dos benefícios e custos (diretos e indiretos)
associados à concretização de um projeto de investimento

BEM ESTAR SOCIAL Somatório do bem estar dos indivíduos, grupos de indivíduos e agentes económicos

CAPITAL PRÓPRIO Ativo subtraído do passivo e que pode ser entendido como o valor líquido do património de uma empresa ou
sociedade

CASH-FLOWS Saldo entre entradas e saídas de recursos financeiros do projeto, normalmente calculado com uma base anual

CASO BASE Conjunto de quadros financeiros contendo todos os pressupostos e projeções de custos e receitas para o período de vigência
do contrato de concessão ou subconcessão

COMPARADOR DO SETOR PÚBLICO (CSP) Custo equivalente para o Estado de construir, financiar e operar uma determinada
infraestrutura e/ou serviço através de um modelo tradicional de empreitada e gestão pública da operação

CONCESSÃO Caso particular de um PPP contratual, na qual é firmado um contrato entre um parceiro público e um privado
estabelecendo direitos e deveres das partes, para construção, financiamento e/ou operação de uma infraestrutura (concessão de
obra pública) e/ou serviço público (concessão de serviço público)

CORPORATE FINANCEModelo de financiamento no qual o crédito é concedido diretamente ao promotor

CUSTO SOCIAL MARGINAL Custo para a sociedade do consumo/produção de uma unidade adicional

EFICIÊNCIA ALOCATIVAMaximização dos resultados a partir de conjunto limitado de recursos

ELASTICIDADE Relação entre a procura face a variações no preço, calculada pelo quociente entre a variação da procura pela variação do
preço

EXTERNALIDADES Externalidades são uma consequência (positiva ou negativa) de uma atividade económica sobre terceiros, sem que tal
esteja devidamente incorporado nos preços do mercado
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Glossário

INFORMAÇÃO ASSIMÉTRICA Situação na qual dois agentes económicos pretendem, ou realizam, uma transação, estando um na posse de
mais informação relativa, relevante para a transação, do que o outro

MONOPÓLIO Situação em que o mercado é servido por uma única empresa ou produtor

MONOPÓLIO NATURAL Situação em que os custos de produção são minimizados pela existência de apenas uma única empresa ou
produtor

ÓTIMO DE PARETO Conceito inicialmente desenvolvido por Vilfredo Pareto e que representa um ponto de equilíbrio a partir do qual não
é possível aumentar a utilidade de um agente sem reduzir a de um outro

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PPP consistem, no essencial, numa modalidade de contratação pública na qual é firmada uma parceria
(relação comercial) entre o sector público e o sector privado onde são partilhados os riscos, as recompensas e as responsabilidades

PRÉMIO DE RISCO Acréscimo na remuneração exigida pelo investidor, em comparação com um investimento sem risco que,
normalmente, se considera as obrigações de tesouro

RÁCIO DE COBERTURA ANUAL DO SERVIÇO DE DÍVIDA SÉNIOR SEM CAIXA Quociente entre os meios financeiros libertos pelo projeto e
o capital devido acrescido dos respetivos juros, comissões e despesas aplicáveis

REGIME DE DISPONIBILIDADE Modelo de remuneração de um concessionário de autoestrada, no qual é contratualizada uma renda fixa
pela disponibilização do serviço e/ou infraestrutura

REGULAÇÃO Atividade do Estado relativa ao estabelecimento de normas e salvaguarda de direitos e deveres dos agentes económicos
num dado setor

RISCO Efeito sobre a incerteza, ou seja, o desvio positivo ou negativo relacionado ao resultado esperado de um projeto

SCUT Acrónimo de “Sem Custos para o Utilizador” e constitui um modelo de concessão no qual as portagens virtuais da estrada são pagas
pelo Estado ao concessionário, implementado em Portugal nos anos de 1997 a 2002
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Glossário

SHADOW TOLLS Designação anglo-saxónica para as portagens virtuais, isto é, um modelo de remuneração em que o concessionário 
recebe um pagamento rela?vo a uma portagem ficAcia por cada veículo que circula na infraestrutura 

SPECIAL PURPOSE VEHICLE Sociedade anónima ou com uma responsabilidade limitada, e que é usada especificamente para o projeto em 
questão

SUBCONCESSÃO Caso par?cular de uma concessão de que é transferido, por parte de um concessionário que detêm uma concessão, o 
direito, a uma terceira en?dade privada, de operar o sistema, ou partes do mesmo

SUBLANÇO Troço viário da autoestrada entre dois nós de ligação consecu?vos ou entre um nó de ligação e uma estrada 

TARIFA BASE QUILOMÉTRICA Preço unitário por quilómetro de autoestrada, u?lizado para a determinação do valor de portagem a cobrar

TAXA DE ATUALIZAÇÃO Taxa calculada para atualizar, a um dado momento, fluxos de caixa que ocorrem no futuro

TAXA INTERNA DE RENTABILIDADE Valor da taxa de desconto para a qual o VAL do projeto é zero

TRÁFEGO MÉDIO DIÁRIO ANUAL Valor médio anual do tráfego, no total dos dois sen?dos, verificado num dado sublanço

VALOR ATUALIZADO LÍQUIDO Valor presente de fluxos financeiros futuros devidamente descontados

VALUE FOR MONEY: U?lidade que resulta do dispêndio de recursos (públicos)
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1. Introdução

1.1. Enquadramento
A construção e desenvolvimento da rede rodoviária nacional foi uma opção
clara nas últimas três décadas. Esse investimento produziu benefícios como
a redução dos tempos de viagem e a diminuição drástica dos índices de
sinistralidade, e outros, não totalmente mensuráveis, que resultaram de
uma melhoria das condições de mobilidade, a aproximação entre regiões, e
respetivos ganhos de competitividade regional e nacional. Todavia, tal
investimento teve, e tem, um custo significativo. Esse custo apenas não é
imediato, e foi diferido no tempo em virtude do modelo privilegiado para o
desenvolvimento da rede – as parcerias público-privadas (PPP). Daí que,
apesar da expansão da rede ter ocorrido sobretudo na primeira década do
século XXI, os encargos correspondentes terem atingido os seus valores
máximos, apenas na segunda década. Ora, precisamente quando os
encargos atingiram os seus volumes máximos, o país atravessava uma crise
profunda que tornou difícil de os acomodar no quadro de crescente
restrição orçamental e, também, à luz dos critérios de contabilização do
défice público. Foi necessário repensar o modelo de financiamento da rede,
foram introduzidas portagens em lanços não portajados, e reconfigurado o
modelo de gestão da então Estradas de Portugal, hoje, Infraestruturas de
Portugal. A construção da rede viária, a sua densidade, configuração,
extensão e tipologia, tem sido, ao longo dos anos, alvo de várias discussões,
particularmente considerando os elevados encargos públicos com o
sistema, sobretudo, com as concessões e subconcessões. Pese embora a
validade da discussão, e a avaliação do mérito do plano rodoviário nacional
na sua configuração atual, não é hoje possível uma alteração da
configuração ou reafectação dos recursos empreendidos na concretização
do plano. Contudo, pode, e deve, analisar-se se o modelo de gestão é o
adequado. Por modelo de gestão entenda-se, neste contexto, a forma como
se definem as tarifas, condições de acesso, utilização e níveis de
congestionamento verificados.

1.2. Obje6vos 
A realização deste trabalho tem como primeiro objeTvo contribuir para uma 
reflexão sobre a forma como é gerida a rede viária principal – as 
autoestradas. 

Sem prejuízo de análises ex post sobre o mérito da rede, não se pretende 
neste estudo avaliar, ou quesTonar, a vantagem de se ter desenvolvido, ou 
abandonado, projetos específicos, uma vez que sobre a configuração Xsica 
da rede, não existem, hoje, graus de liberdade relevantes, que não sejam 
ajustes pontuais no complemento da rede. A questão que se coloca é como 
potenciar o invesTmento feito no passado e que representa um custo anual 
para as finanças públicas de aproximadamente 1% do PIB. 

Maximizar o valor das infraestruturas rodoviárias, significa garanTr uma 
gestão da capacidade instalada que potencie as externalidades posiTvas. 
Isso significa que, em alguns lanços, é necessário reduzir o volume de 
tráfego, e promover, em contexto urbano, uma distribuição modal mais 
equilibrada a favor do transporte público, onde também foram feitos 
invesTmentos substanciais nos úlTmos 20 anos, e, noutros casos, aumentar 
a uTlização das estradas, cuja capacidade está subaproveitada. O caso da 
introdução das portagens nas SCUT é um exemplo de uma decisão políTca 
sobre o modelo de gestão e que se pretende avaliar. Este exercício de 
reequilíbrio da uTlização da rede, está, em muito, limitado pela atual 
configuração jurídico-económica do sistema, isto é, a sua organização em 
concessões e subconcessões. Embora cada concessionária seja, sem si 
mesmo, uma enTdade disTnta, cujo objeto é um elemento integrante de 
uma rede conexa. 

Também não é objeTvo deste estudo quesTonar o mérito da uTlização das 
PPP, embora, seja necessário aflorar a forma como as PPP foram 
renegociadas, no âmbito do novo modelo de financiamento e gestão da 
rede e da consequente introdução de portagens nas ex-SCUT. 
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1. Introdução

Face à complexidade quer do modelo de financiamento das concessões,
quer da própria organização do modelo de gestão das infraestrutures
rodoviárias, entendeu-se como relevante clarificar os principais conceitos,
nomeadamente, a forma como o Estado intervém no planeamento e
regulação do sistema, os princípios de financiamento e tarifação das
infraestruturas rodoviárias, e do próprio processo de decisão destes
projetos.

Esta clarificação conceptual e metodológica é essencial para entender e
melhorar o processo de tomada de decisão pública sobre introdução ou
alteração de portagens e, também, sobre o próprio mérito dos projetos e
dos seus modelos de contratação, onde as PPP assumem um papel
preponderante.

Esta distinção assume-se ainda mais relevante num contexto em que o
debate público é frequentemente afetado pela sobreposição de discussões
distintas: os problemas na concretização do modelo de PPP,
particularmente na relação risco vs. remuneração do parceiro privado; as
dificuldades de comportabilidade dos encargos com concessões e
subconcessões; os problemas de gestão da capacidade da rede; o mérito na
priorização de determinados projetos, em abandono de outros; ou, a
escolha dos sublanços tarifados e respetivos níveis de portagem.

Sem prejuízo de uma avaliação passada, útil para aprender com os erros e
projetar o futuro, pretende-se neste trabalho apontar soluções para a
realidade existente, e não ficar limitado a opções de mudança de uma
realidade que não é mais concretizável.

1.3. Limitações da análise
A realização deste trabalho foi limitada pela informação disponível. Uma
análise rigorosa às várias concessões e subconcessões, aos estudos
realizados pelo Governo e pela Infraestruturas de Portugal, obrigaria ao
acesso de toda a informação pelos Autores. Apesar das diligências
realizadas junto do Ministério do Planeamento e Infraestruturas, Instituto
da Mobilidade e Transportes, e Unidade Técnica de Acompanhamento dos
Projetos, não foi fornecida qualquer informação.

Pese embora essa limitação, as conclusões e recomendações constantes
deste relatório estão suportadas em documentação e dados fatuais
coligidos pelos Autores e indicados ao longo do documento, sem prejuízo
de a implementação de algumas das sugestões carecer de um estudo de
aprofundamento, para o qual apenas as entidades identificadas possuem
dados.

São exemplos desses dados os casos base das concessões, ou os impactos
decorrentes da introdução de portagens em todas as ex-SCUT, apenas para
citar alguns exemplos.

Todavia, esta limitação não diminui o alcance das sugestões e diretrizes
estratégicas contidas neste trabalho.
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2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias

2.1. A Função planeadora e reguladora do Estado
O Estado enquanto entidade com funções orientadoras do comportamento

dos mercados e dos cidadãos procura, no exercício das suas funções,
garantir a maximização do bem estar das populações, ou bem estar social.

Para tal, o Estado dispõe de três funções basilares, tal como definido por
Musgrave, em 1959: i) determinação, ou orientação, da melhor afetação

dos recursos económicos; ii) redistribuição do rendimento; e, iii)
regularização macroeconómica.

Embora o paradigma neoclássico considere os indivíduos ou os agregados
familiares como unidade económica de observação, a análise da sociedade

como um todo, e o estudo do impacto de decisões políticas, é medido com
base no princípio da análise da alocação alternativa de recursos. Isto é,

procurar melhorar a utilidade de um indivíduo, ou grupo de indivíduos, sem,
com isso, diminuir a utilidade de outro indivíduo, ou grupo. Quando

qualquer alteração na alocação de recursos, implica diminuir o bem-estar
de algum indivíduo, ou grupo de indivíduos, significa que se atingiu um

ótimo de Pareto(1). Abandona-se o espaço da procura de soluções que
aumentem a eficiência, para entrar no domínio das escolhas públicas ou

políticas.

A questão do planeamento das infraestruturas, do seu modelo de gestão e

financiamento, situa-se ao nível da primeira função: a afetação dos recursos
económicos.

É o Estado que, atendendo às necessidades das populações e demais
agentes económicos, identifica os projetos que, no seu entender, e

obedecendo a criteriosas análises custo benefício,, possuem o maior mérito
(absoluto e relativo) e, como tal, devem ser desenvolvidos.

Note-se que a própria afetação de recursos pode, e deve, atender a 

preocupações de natureza social, económica e/ou ambiental, como, por 
exemplo, preocupações de equidade geográfica. 

No domínio do planeamento e gestão das infraestruturas, a função de 
afetação dos recursos económicos concreXza-se em diferentes aXvidades: 

i) Seleção dos projetos com maior valor económico;

ii) Redistribuição de subsídios públicos aos projetos, considerando a sua 

capacidade de contribuição para o desenvolvimento económico e 
social; e 

iii) Regulação das infraestruturas e serviços, garanXndo um alinhamento 
estratégico entre a performance dos serviços (e respeXvos operadores) 

e as políXcas de defesa do interesse geral associadas a essas aXvidades 
económicas. 

O caso das infraestruturas públicas – estradas, ferrovias, aeroportos, 
sistemas de abastecimento de água, etc. – é um caso parXcular, na medida 

em que são mercados com caracterísXcas que exigem, da parte do Estado, 
uma intervenção aXva. 

Essas caracterísXcas podem ser resumidas da seguinte forma: possuem 
caracterísXcas de monopólios naturais, isto é, a provisão do serviço é mais 

eficiente apenas com um operador, e existem externalidades envolvidas, 
relacionadas com impactos ambientais, económicos e sociais, que afetam, 

não só os uXlizadores do sistema, mas a sociedade no geral.

(1)Para mais informação sobre ótimos de Pareto ver, por exemplo, Sean (1993) ou
Barr (2004)
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Natureza de quase monopólio

Os sistemas de infraestruturas, particularmente, no setor dos transportes,
têm uma natureza de quase monopólio, na área de influência da
infraestrutura. Isto significa que se minimiza o custo de produção quando
existe apenas um “produtor”. A existência de apenas um operador levanta
problemas de abuso de poder particularmente relevantes quando na
presença de bens ou serviços públicos, que obrigam a cuidados na
determinação de preços e qualidade de serviço.

Os monopólios naturais são um caso particular de monopólio. Existe um
monopólio quando um só operador domina o mercado. Esse domínio pode
ser garantido por via administrativa ou regulatória. Por exemplo, a ANA
Aeroportos tem a exclusividade da operação aeroportuária em Portugal
porque o contrato de concessão com o Estado assim o prevê.

Mas uma situação de monopólio pode, também, resultar por via “natural”
isto é, os custos de investimento e/ou operação são de tal forma
significativos que, face à receita previsível, não é viável que exista um
segundo operador. Um exemplo clássico são os sistemas de abastecimento
de água. Não é razoável esperar que seria economicamente eficiente ter,
numa mesma cidade, dois sistemas de abastecimento de água em
concorrência direta.

Numa formulação económica, pode afirmar-se que se está perante um
monopólio natural quando os custos marginais são inferiores aos custos
médios. Tipicamente existem barreiras à entrada, desde logo os custos de
investimento e, mais relevante, as economias de escala do operador
incumbente na satisfação de toda a procura.

Em mercados onde os contratos são estabelecidos diretamente entre os
clientes e os operadores privados, o preço e a qualidade de serviço são
normalmente ditados pelo próprio mercado.

Este é o caso, por exemplo, das telecomunicações. Note-se que as
infraestruturas de telecomunicações foram, durante várias décadas, geridas
e operadas por uma única empresa, de capital público.

O mercado evoluiu no sentido da privatização do sistema, no sentido estrito
do termo, na medida em que existiu transferência total da propriedade dos
ativos para empresa(s) privada(s), resultando daí um mercado competitivo
que fixa preços e oferece soluções com diferentes níveis de qualidade de
serviço. Existe naturalmente um regulador, mas sem uma função
interventiva de fixar ou determinar preços e produtos.

Noutros sistemas coexistem, hoje, modelos distintos de regulação. Por
exemplo, no caso dos sistemas de metro das cidades do Porto e Lisboa.

No primeiro caso, o modelo é o da concessão(1), isto é, existe um contrato
de concessão entre uma entidade pública e um operador privado, contrato
esse que determina a qualidade do serviço e a remuneração do operador
pela prestação desse serviço. No segundo caso, em Lisboa, o sistema é
operado por uma empresa de capitais totalmente públicos – Metropolitano
de Lisboa.

(1)Em rigor, o caso do Metro do Porto é um modelo de subconcessão, na medida em 
que existe um contrato de concessão entre o Estado e a empresa pública Metro do 
Porto, que, por sua vez, subconcessiona a operação do Sistema a agentes 
económicos privados. 

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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Externalidades

Uma das particularidades no setor das infraestruturas públicas,
particularmente, no caso dos transportes, é a existência de externalidades.
Por externalidade, assume-se a definição proposta por Pigou (1920), que
afirma que as externalidades são uma consequência (positiva ou negativa)
de uma atividade económica sobre terceiros, sem que tal esteja
devidamente incorporado nos preços do mercado. Como exemplos de
externalidades negativas no setor rodoviário, pode-se indicar a poluição
atmosférica ou o ruído gerado pela circulação automóvel. Existem,
também, externalidades positivas como as que resultam de um aumento da
competitividade regional, pelo encurtamento das distâncias temporais e/ou
redução de custos logísticos.

A tarifação, ou não, das externalidades é da maior importância no setor dos
transportes. Os utilizadores das estradas impõem, sobre a sociedade, um
custo associado à sua opção: emissões poluentes e ruído. Mas também
sobre os outros utilizadores das estradas. Quando na aproximação de
volumes de circulação próximos da capacidade da estrada, em regime livre,
os novos utilizadores, que introduzirão um regime de circulação forçada,
não suportam o custo adicional que vão impor aos utilizadores existentes
da rede, como resultado da introdução de um regime de circulação
congestionado.

Quando se atinge um volume de tráfego igual a Vmax, qualquer veículo
adicional inicia um regime forçado, baixando a velocidade média de todos
os veículos a circular. Este custo acrescido aos utilizadores da infraestrutura
não é suportado pelo novo veículo que entra na estrada.

No caso das estradas, também coexistem diferentes modelos, na medida em 
que existe uma empresa pública – Infraestruturas de Portugal – que é, 
também, operador e várias empresas privadas – concessionárias – que 
possuem contratos de concessão com o Estado (ou com a Infraestruturas de 
Portugal). 

Figura 1 – Modelos de organização e regulação 
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serviços (e.g. hospitais ou escolas públicas)
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2.2. Princípios da tarifação de bens semi-públicos
Taxonomia dos bens públicos, privados, comuns e semi-públicos

Os bens podem ser classificados em quatro tipos: bens privados, bens
públicos, comuns e semi-públicos (Musgrave, 1969; Case, 2008).

Bens privados

Os bens privados são caracterizados por duas condições :simultâneas. A
primeira é que existe rivalidade no consumo, isto é, os bens quando são
“consumidos” por um consumidor, ou grupo de consumidores, deixam de
estar disponíveis para outros. A segunda manifesta-se pela existência de
exclusão no consumo, o que significa que é possível restringir, ou limitar, o
acesso a estes bens através de mecanismos de criação/alteração de preço.
São exemplos de bens privados a maioria dos bens de consumo correntes, e
o ponto de equilíbrio no mercado dos bens privados atinge-se pela
interseção das curvas das leis da oferta e da procura.

Bens públicos

No caso dos bens públicos, as condições de rivalidade e exclusão no
consumo não se verificam. Isto é, nem o consumo do bem por um grupo
limita o consumo desse mesmo bem por outros grupos, nem se restringe ou
regula o consumo por atuação ao nível do preço. Nos bens públicos não é
possível limitar ou definir direitos de propriedade, porque não existem, e,
normalmente, é difícil a definição de preços. Um exemplo clássico
encontrado na literatura económica sobre bens públicos é o ar. O seu
consumo, quando se respira, não exclui ninguém do consumo da mesma
quantidade, nem tão pouco seria possível quantificar (ou definir) um preço
para o seu consumo (Case, 2008).

Bens comuns

Os bens comuns caracterizam-se pela possibilidade de existir rivalidade mas
não exclusão. Musgrave utiliza como exemplo o caso de um parque
nacional, onde a rivalidade pode advir do congestionamento na procura.
Desmarais-Tremblay (2014) aponta os exemplos da maioria dos recursos
naturais (common-pool resources), embora a existência de mercados de
matérias primas transforme, do ponto de vista estritamente económico,
estes bens em privados, embora explorados com concessões públicas.

Bens semi-públicos (ou semi-privados)

No caso dos bens semi-públicos pode verificar-se a não rivalidade do
consumo mas a possibilidade de exclusão no consumo. Por exemplo,
quando se introduzem portagens nas estradas está a criar-se um
mecanismo de exclusão no consumo, regulando a procura. O mesmo
acontece com os sistemas de abastecimento de água onde, em situações
normais, o consumo de água por um indivíduo não impossibilita esse
mesmo consumo por outros indivíduos, mas existe um preço.

Existe exclusão Não existe exclusão

Existe rivalidade Bens privados Bens comuns

Não existe rivalidade Bens semi-públicos Bens públicos

Tabela 1 – Taxonomia dos bens públicos e privados

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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2.2. Princípios da tarifação de bens semi-públicos
O princípio económico base para taxação de infraestruturas é a taxação por 
custos marginais. Tal significa que o preço percebido pelo decisor/uAlizador 
que decide pela aAvidade, é igual ao custo social marginal. 

Como geralmente tal não é possível, opta-se por soluções não óAmas, 
naquilo que é definido na literatura da especialidade, como “second-best 
pricing”. Usando a teoria económica de mercados para observar a gestão de 
infraestruturas públicas, sejam estradas, aeroportos, sistemas de 
abastecimento de água, ou outras, pode-se afirmar que se tratam de 
mercados imperfeitos. Em mercados de concorrência perfeita, aAnge-se um 
óAmo de Pareto, isto é, um ponto de máxima eficiência económica, ou 
máxima eficiência alocaAva, quando o beneQcio marginal social é igual ao 
custo marginal social. Admite-se que não há desperdício de recursos, e 
maximiza-se o excedente económico. 

Volume	de	tráfego	(V)

Custo	de	transporte	(C)

Congestionamento

C’’

C’

V’’ V’

Figura 2 – Custo de transporte vs. Volume de tráfego
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Figura 3 – Regimes de circulação

Quando se atinge um volume de tráfego igual a Vmax, qualquer veículo
adicional inicia um regime forçado, baixando a velocidade média de todos
os veículos a circular. Este congestionamento imposto aos utilizadores da
infraestrutura não tem um custo associado para o novo veículo que entra
na estrada.

Quando na presença de bens públicos, serviços ou infraestruturas, podem
gerar-se externalidades e/ou problemas de informação, o que coloca em
causa a obtenção de pontos de eficiência alocativa máxima. Este problema
designa-se vulgarmente como falhas de mercado. A solução encontrada
para as falhas de mercado é a regulação, ou seja, a definição de regras, na
ausência de um mercado capaz de ser eficiente, que substituam e simulam,
condições de mercado perfeito, e assegurem situações de equilíbrio
promotoras de ótimos sociais. Alguns exemplos de indústrias nesta situação
são a energia, os transportes, o abastecimento de água, entre outros.
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No entanto, nos bens semi-públicos a natureza das condições é dinâmica.
Em situações de escassez de água, como a verificada em Outubro e
Novembro de 2017 no distrito de Viseu, impõem rivalidade no consumo
uma vez que a quantidade do bem é (muito) limitada e o consumo por um
grupo de indivíduos pode limitar o consumo de outro grupo.

Isto significa que um bem semi-público, pode, na perspetiva da sua natureza
económica, transformar-se num bem privado. Note-se que, no caso
apresentado da escassez de água, a sua classificação como bem privado, e
sujeitando, em teoria, este bem ao comportamento dos mercados de bens
privados, obrigaria o preço a subir, em consonância com as leis da oferta e
procura, atingindo uma condição ótima de eficiência económica. Tratando-
se a água de um bem essencial, o Estado entende que a regulação do
consumo perante a escassez não pode ser exclusivamente determinada
pelo preço, pelo que introduz outras medidas de natureza administrativa
para garantir um acesso equitativo ao bem escasso. É o domínio das ações
de racionamento.

O mesmo princípio é válido nas estradas. Uma auto-estrada com portagem
em regime de circulação livre, isto é, não congestionado, é um bem semi-
público, na medida em que o “consumo” deste bem não limita o consumo
por parte de outros automobilistas mas está sujeito a um preço, o valor da
portagem.

Todavia, em condições de congestionamento, existe rivalidade no consumo,
uma vez que por cada veículo adicional, existe um (ou mais) veículos que
são impedidos de circular em condições normais. A auto-estrada passa a ser
um bem privado, uma vez que existe rivalidade e exclusão no consumo.

Admitindo que, tratando-se de um bem privado, se aplicam as leis dos
mercados privados, ou leis da oferta e da procura, o preço da portagem
deveria subir de forma a excluir todos aqueles cuja utilidade marginal é
inferior ao preço da portagem que reporia um regime de circulação livre.
Em rigor, neste caso, a formação do preço da portagem deveria incluir os
custos marginais impostos aos restantes utilizadores, ou externalidades
negativas geradas. Este aspeto será abordado com maior detalhe
seguidamente.

A regulação dos sistemas de transportes é complexa na medida em que
comporta, por um lado, uma regulação contratual cuja base são os
contratos de concessão (e.g. Concessão das Infraestruturas de Portugal,
Concessões Subconcessões Rodoviárias) e uma regulação institucional
(através da Autoridade da Mobilidade e Transportes). A regulação deve
procurar evitar abusos de poder de mercado, o que promove a eficiência e,
por sua vez, contribui para maximizar o bem-estar social.

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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Figura 4 – Opções de tarifação 
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2.3. Processo de decisão
Numa análise retrospetiva do investimento público em infraestruturas
rodoviárias existem dois aspetos fundamentais e cuja análise deve ser
estruturada:

• Mérito económico do projeto;

• Mérito económico do modelo de contratação.

O mérito económico do projeto consiste no contributo líquido da realização
do projeto para o bem-estar social. Ao cash-flow financeiro do projeto, isto
é, à diferença entre os custos (de investimento e operação) e as receitas
geradas diretamente pelo projeto (caso existam portagens pagas pelos
utilizadores), acrescem as variações em variáveis de dimensão económico-
socio-ambiental, como sejam, o tempo poupado, a redução da
sinistralidade, a redução (ou aumento) das emissões de gases com efeito
estufa, entre outros. A ponderação entre custos e benefícios, diretos e
indiretos, é realizada através de análises custo benefício. O mérito do
modelo de contratação prende-se com a vantagem (ou desvantagem), na
perspetiva dos encargos públicos e, eventualmente, da qualidade de
serviço, de o projeto ser desenvolvido ao abrigo de um modelo de PPP ou
através de empreitadas tradicionais, com posterior gestão pública.

A primeira questão a responder no desenvolvimento de um projeto é se o
projeto cria valor para a sociedade. Isto é, se os benefícios, diretos e
indiretos, gerados pelo projeto superam os custos, sejam custos
monetários como o investimento na construção ou os custos de operação.

Os benefícios da construção de uma estrada podem ser monetários, por
exemplo, as receitas que advêm da cobrança de portagens, mas não se
esgotam na capacidade de geração de receita, caso contrário, nunca seria
vantajoso construir estradas sem portagens.

Tabela 2 – Tipologia de custos e benefícios em projetos de estradas 

Custos Benefícios

Di
re

to
s

• Custos de 
planeamento 
(projetos,
planeamento, estudos 
de tráfego, etc.)

• Investimento na 
construção

• Expropriações
• Custos de operação e 

manutenção

• Receitas tarifárias 
(portagens) (se 
aplicável)

• Receitas acessórias
• (estações de serviço e 

serviços conexos) (se 
aplicável)

In
di

re
to

s • Custos ambientais • Tempo
• Sinistralidade
• Emissões de CO2

Frequentemente, as receitas nem são o maior benefício da construção da
estrada, sendo o mais relevante, o tempo poupado nas deslocações. Sendo
o objetivo final de uma estrada, particularmente as que possuem perfil de
auto-estrada (2x2), o aumento da velocidade de circulação, em condições
de fluxos unidirecionais por via, é natural que o principal benefício seja o
encurtamento dos tempos de viagens.

Mas existem outros benefícios, como sejam a eventual redução da
sinistralidade, a (eventual) redução nos custos de operação dos automóveis,
a potencial redução de emissões de CO2, e ainda outros impactos, de
natureza económica e social, como o aumento de competitividade, redução
de custos logísticos, criação de emprego, etc. A Tabela 2 sumariza os
principais tipos de custos e benefícios em projetos de estradas.
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A análise custo benefício (ACB) é uma avaliação (implícita e explícita) dos

benefícios e custos (diretos e indiretos) associados à concretização de um

projeto de investimento. O princípio base das ACB assenta na comparação

de dois cenários distintos, um cenário base (sem projeto) e um cenário

com projeto, materializando uma abordagem incremental, estruturada nas

seguintes fases:

• Definição do cenário base, com a previsão de todos os cash-flows (CF) 

(i.e. fluxos monetários relacionados com operações durante a vida útil 

do projeto); 

• Definição do cenário com projeto – estimativa dos CF futuros (i.e. custos 

e benefícios), com base em dados históricos;

• Comparação de cenários – diferença entre os CF do cenário com e sem 

projeto.

Neste contexto, estas análises contabilizam os custos e benefícios do

projeto ao longo do seu ciclo de vida, adotando uma perspetiva de

médio/longo prazo, pelo que se torna necessário estabelecer um horizonte

temporal adequado e estimar custos e benefícios com a correspondente

incerteza, que deve ser contabilizada para avaliar os riscos do projeto. Para

implementar a metodologia é necessário monetizar todos os impactos

positivos (benefícios) e negativos (custos) estimados. Tendo em conta o

período de análise, é necessária a aplicação de uma taxa de atualização

(TA) aos CF para calcular o valor atual das variáveis futuras.

É a partir da ponderação dos CF atualizados que se procede ao cálculo de

indicadores de desempenho económico, possibilitando assim a

determinação da rentabilidade final do projeto, nomeadamente o Valor

Atualizado Líquido (VAL), expresso como valor monetário; e a Taxa Interna

de Rentabilidade (TIR), que permite comparar projetos

concorrentes/alternativos.

A ACB é feita, de forma distinta, consoante 3 níveis de análise, sendo eles:

financeiro, económico e socio-ambiental.

O VAL está dependente da escala do projeto e corresponde ao valor

monetário que resulta da diferença entre os fluxos de saída (i.e. custos do

projeto) e os fluxos de entrada (i.e. receitas do projeto).

A TIR, por sua vez, não depende da escala do projeto e é definida como a

TA que anula o VAL. Este indicador corresponde à taxa de rentabilidade

mínima necessária para que o projeto possua um VAL positivo (i.e.

sustentabilidade mínima do projeto). Por essa razão, este indicador é

utilizado em comparações com taxas de rentabilidade de outros projetos ou

taxas de rentabilidade de referência (fixadas pelo decisor, público ou

privado).

Tanto no cálculo do VAL como da TIR, os fluxos de capital previstos são

contabilizados ao longo de um determinado horizonte temporal

(geralmente correspondente ao período de vida útil do projeto e ao

período referente aos seus impactos a longo prazo), pelo que necessitam

de ser atualizados. No método dos CF atualizados é adotada a TA

apropriada para calcular o valor atual do capital a longo prazo (CF futuros).

Diferentes valores de TA podem resultar de diversas tendências e

conjunturas macroeconómicas internacionais e específicas ou mesmo de

aspetos relacionados com o investidor e sector em que se enquadra o

projeto. Note-se que a análise pode considerar preços constantes

(referentes ao ano base) ou a preços correntes (referentes ao próprio ano a

partir do ajuste pelo Índice de Preços no Consumidor (IPC), i.e.

considerando a inflação).

Para o caso dos preços constantes deve ser aplicada uma TA real. Para o

caso dos preços correntes deve ser aplicada uma TA nominal, determinada

através da expressão abaixo indicada.
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onde,
! – ano da análise;
	#$ - CF líquido (diferença entre fluxos de entrada e de saída) no momento t;
%$ - fator de atualização no ano t;
& – taxa de atualização.

onde,
'()*+,çã/ – taxa de inflação prevista;
'0(12/ - prémio de risco do projeto (dependente do projeto);
'03)4(53)$/ – taxa de rendimento real, i.e. remuneração real desejada
para os capitais próprios (geralmente aplicada a taxa de juro sem risco).

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias

As análises custo benefício são um instrumento da maior importância na
estruturação e apoio à decisão de investimento público. Assim, a Comissão
Europeia tem vindo a publicar manuais de apoio à elaboração de análises
custo benefício, com o objetivo de estruturar uma metodologia clara e
uniforme para aplicação dos Estados-membro, garantindo uniformidade nos
métodos e abordagens, e possibilitando a comparabilidade dos projetos.
Num contexto de recursos escassos, a seleção dos projetos a financiar é
uma etapa crítica que necessita de ferramentas de apoio à decisão
robustas. Essa metodologia da Comissão Europeia está estruturada em sete
fases, sucintamente apresentadas e descritas na Figura 5.

1. Definição do contexto político, socio-
económico e institucional 

2. Definição dos objectivos

3. Definição do projeto
Responsáveis pela implementação e desenvolvimento

4. Viabilidade técnica e ambiental
Configurações técnicas alternativas, procura, análises de 

impacte ambiental, análise de viabilidade técnica, 
análise de custos

5. Viabilidade financeira (VF)
Análise dos cash-flows (e valor residual), análises das 

tarifas (disponibilidade para pagar), fontes de 
financiamento, análise de rentabilidade

VF >0
Projeto não requer 

“subsidiação” 

VF <0 
Projeto requer 
“subsidiação” 

6. Viabilidade económica (VE)
Avaliação dos custos e benefícios 

indiretos, mérito económico/social 
do projeto 

VE >0
A sociedade fica melhor 

COM projeto

VE <0 
A sociedade fica 

melhor SEM projeto

7. Análise de risco 
Análises de sensibilidade, cenários 
alternativos, análise probabilística 

Figura 5 – Estrutura de uma análise custo benefício 
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Na prática, como se discutirá, a adoção do modelo de PPP, e, em especial,
o tratamento orçamental off-balance sheet oferecido pelo modelo de PPP,
constituiu um aspeto central na decisão de avançar com os projetos.
Contudo, tal constituiu um claro enviesamento da análise e dos princípios
de boa governance dos investimentos em infraestruturas públicas. Após a
aferição do mérito económico do projeto, segue-se a avaliação do mérito
da adoção do modelo de PPP para desenvolvimento do projeto.

Os benefícios e custos podem ser financeiros ou económicos (intangíveis)
Numa lógica de avaliação privada, as escolhas são feitas se:

Benefícios (B) > Custos (C)
ou
Benefícios líquidos (NB) = B – C > 0

Numa lógica de avaliação pública, as escolhas são feitas se:
Bem estar social (W) > Custos Totais (CTotais)
ou
Benefícios social líquidos (NW) = W – CTotais > 0

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias

Para a discussão deste trabalho, assumem particular relevância as fases 5
de análise da viabilidade financeira e a 6 de análise da viabilidade
económica. A fase 5 tem como objetivo uma análise na ótica privada, isto é,
se os cash-flows do projeto, resultantes dos custos e benefícios diretos,
garantem a viabilidade do mesmo. Isto significa que, se o VAL for positivo, o
projeto é autossustentável, ou seja, não requer subsidiação. Caso o projeto
necessite de subsidiação, é necessário calcular o montante de subvenção
pública(1) necessária para garantir um VAL positivo na ótica privada.

Segue-se a fase 7 onde é analisada viabilidade do projeto na ótica pública,
considerando os benefícios e custos indiretos. O projeto pode não ter
viabilidade financeira, isto é, obrigar à subsidiação através de recursos
públicos, mas possuir viabilidade económica, ou, formulado de outra forma,
contribuir positivamente para aumentar o bem estar social. Só um projeto
com um viabilidade económica deve ser desenvolvido pelo Estado.

Tal não significa que os projetos com viabilidade financeira sejam,
necessariamente, positivos para a sociedade. Por exemplo, se a diferença
entre os benefícios e os custos indiretos for negativa e esse valor superior
ao VAL financeiro, o projeto não deve ser desenvolvido.

O cálculo de cada componente da ACB (custos e benefícios) possui uma
natureza incremental, ou seja, uma variação diferencial em relação a um
cenário base que é, por defeito, o cenário do-nothing, de não realização do
investimento. A obtenção de um VAL positivo ou um Rácio Custo-Benefício
(RCB) superior a 1,0, significa que o projeto possui mérito económico em
relação ao cenário base, e, como tal, deve avançar. Se, pelo contrário, o VAL
é negativo ou o RCB inferior a 1,0, o projeto não deve avançar. Note-se que,
em teoria, a decisão de avançar com o projeto é independente do modelo
de contratação, seja empreitada ou PPP.
(1) Esta subvenção pode ter diferentes configurações, como sejam, um co-
financiamento da construção, um pagamento mensal ou anual, ou combinações
distintas destes modelos)
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Mérito económico do modelo de contratação

Sendo o modelo de PPP uma das várias alternativas para a provisão e gestão
de infraestruturas, a sua adoção deve ser precedida de uma análise
ponderada para aferir da real vantagem, para o Estado, da sua aplicação.

Esta análise é conhecida como value for money, e consiste no cálculo de um
indicador - Comparador do Sector Público (CSP) – através do qual se
determina o (eventual) mérito económico do modelo de PPP.

A utilização do CSP como instrumento de análise do mérito do modelo de
contratação é de prática generalizada nos países anglo-saxónicos, e foi
introduzido em Portugal com o Decreto Lei n.º 86/2003, que determinava a
avaliação da vantagem do desenvolvimento da parceria, através da
comparação com o CSP. Contudo, esta obrigatoriedade legal não foi
cumprida em vários dos projetos desenvolvidos após a publicação da lei, o
que conduziu a diversas recomendações do Tribunal de Contas em sede de
várias auditorias a PPPs, para que se cumprisse com o disposto na lei, no
que diz respeito ao cálculo do CSP.

O CSP permitiria apurar se, comparativamente com a melhor proposta
apresentada em concurso pelos parceiros privados, existia vantagem
económica face à alternativa de gestão pública e contratação por
empreitada tradicional.

Pela própria definição, entende-se que o cálculo do CSP é facilmente
manipulável e suscetível de originar uma grande amplitude de resultados
possíveis, em função de diferentes parâmetros e pressupostos de cálculo.

Todavia, não deixa de ser um exercício útil, na medida em que obriga a
entidade promotora do projeto ao exercício de simulação e cálculo dos
custos e receitas previsíveis para o projeto. O CSP teve aplicação em alguns
projetos como oMetro do Porto ou o Hospital Lisboa Oriental.

A aplicação no setor das estradas foi reduzida, e, em alguns casos o CSP foi
calculado, como resposta a um imperativo legal, já após a assinatura do
contrato de concessão, o que representa uma inversão total do objetivo do
CSP.

A grande debilidade da utilização do CSP é o facto de partir do pressuposto
que, de facto, existe uma alternativa à contratação por via PPP. Ora, a
realidade é que, quer por razões de financiamento, quer da própria
contabilidade pública, não seria possível ao Estado o lançamento e
concretização dos projetos por qualquer outra via que não fosse o regime
de PPP. Mas mesmo considerando que a contratação tradicional não
configura uma verdadeira solução alternativa, o cálculo do CSP permite
aferir o valor a partir do qual o modelo de contratação deixa de ser viável
para o Estado.

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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Processo de decisão

O processo de decisão para um projeto de infraestruturas de grande escala
pode ser, de forma simples, dividido em duas questões chave:

• O projeto possui mérito económico?

• Qual o modelo de contratação que oferece maior value for money?

Para a resposta à primeira questão são utilizadas as análises custo
benefício, e, em termos técnicos, a decisão é tomada com base na
existência de um valor económico (VE) positivo ou negativo. No primeiro
caso o projeto deve avançar e no segundo deve ser abandonado.
Naturalmente que esta análise isolada projeto a projeto não subsistiu uma
análise comparativa, num quadro de seleção de projetos, entre os vários
projetos existentes num portfolio que resulta de um planeamento
integrado dos sistemas infraestruturais. Só para os projetos com VE
positivo, se deve colocar a segunda questão que visa definir o modelo de
contratação mais adequado, e onde se utiliza o cálculo do CSP para aferir se
o modelo deve ser a empreitada tradicional ou a opção PPP.

A opção PPP, ainda que verificando-se superioridade face à opção em
empreitada tradicional, não possui a capacidade per si, de alterar o mérito
económico do projeto. O único caso em tal pode acontecer é se, a redução
dos custos de construção e manutenção for de tal ordem, que a ACB passe
de positiva a negativa, o que é bastante improvável. Daí que, quando
perante projetos desenvolvidos em regime de PPP com performance abaixo
do esperado, seja importante clarificar se as razões do insucesso se
prendem com uma inadequada utilização do modelo de PPP ou, pelo
contrário, se devem de facto à própria incapacidade do projeto de gerar um
VE positivo.

O projeto possui mérito
económico? 

Qual o modelo de 
contratação que oferece
maior value for money?

VE VE>0VE<0

CSPCSP<PPP CSP>PPP

Projeto não
deve avançar

Projeto deve
avançar em
empreitada

Projeto deve
avançar em PPP

Figura 6 – Árvore de decisão

Os dois níveis de análise devem ser sequencialmente implementados e a
ausência de qualquer um dos dois, prejudica irreversivelmente o processo
de decisão do projeto. Importa referir que, durante a fase de operação,
sempre que existam alterações estruturais no projeto, por exemplo, ao
nível da própria estruturação da PPP como ocorreu com a introdução de
portagens nas ex-SCUT e mudança de um regime de portagem virtual para
portagem real, com um pagamento de disponibilidade associado, se deveria
reavaliar o VE do projeto. Estes processos são o que se designa por análise
custo-benefício ex-post e são uma prática obrigatória em países como o
Reino Unido.

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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2.4. Financiamento de infraestruturas rodoviárias
Pese embora a sua definição como modelo de contratação, as PPP possuem
subjacente um modelo de financiamento, designado por project finance,
que permite financiar os projetos, através de um mix de dívida e capitais
próprios dos promotores, reembolsáveis através dos cash-flows gerados
pelo projeto ao longo do seu ciclo de vida. No entanto, as receitas do
projeto têm sempre de advir de financiamento público e/ou das receitas
dos utilizadores, caso existam.

Apesar da sua importância como fonte de receita, não constitui objetivo
último das tarifas financiar as infraestruturas. Desde logo porque, muitas
das infraestruturas construídas, foram já financiadas, com recursos próprios
e/ou dívida, e o crédito, quando existente, devidamente saldado.

O financiamento das infraestruturas pode assim ser garantido através das
seguintes fontes:

• Financiamento direto do Estado

• Fundos comunitários

• Financiamento Privado (PPP)

• Receitas dos utilizadores.

Existem outros mecanismos, como por exemplo os project bonds, mas cuja
aplicação é ainda reduzida.

O financiamento direto pelo Estado significa o lançamento de obras
públicas, devidamente cabimentadas do ponto de vista orçamental e, como
tal, com impacto direto no Orçamento do Estado; o financiamento pelo
Estado pode ainda ser feito, indiretamente, através das empresas públicas
que, através das transferências do Estado e/ou através de dívida, lançam,
contratam e gerem as obras públicas.

Os fundos comunitários desempenharam um papel fundamental no
aumento da infraestruturação do país nas últimas décadas. Os fundos
comunitários possuem diferentes configurações, mas, em regra, consistem
num empréstimo, muitas vezes a fundo perdido, para a construção de
projetos prioritários e com impacto no desenvolvimento económico.

O modelo de parceria público-privada, cuja configuração e utilização em
Portugal será oportunamente detalhada neste relatório, consiste num
modelo que dilui, ao longo do tempo, o custo da construção da
infraestrutura e, no passado, permitia a realização de investimento fora do
perímetro orçamental do Estado. O financiamento (total ou parcial) do
projeto é assegurado pelo setor privado que, ao longo da duração do
contrato, recebe uma renda do Estado e/ou receitas tarifárias dos
utilizadores, recuperando o capital investido, acrescido de uma
remuneração entendida como adequada para o tipo de projeto em causa.

Por último, uma fonte importante de receita são os utilizadores. As receitas
que advêm das portagens podem ser suficientes para assegurar a
viabilidade financeira do projeto ou podem ser parte das receitas
juntamente com compensações por parte do Estado. No entanto, quer a
existência de portagens quer o valor das mesmas, não deve ser definido
tendo em conta a viabilização do projeto. A fixação das portagens deve
obedecer a critérios do custo marginal social de forma a actuarem como
instrumento regulador da procura. Este é talvez dos aspetos de mais difícil
articulação, uma vez que, a abordagem concessão a concessão, determina
uma forma simplista de tarifação, como seja a tarifa quilométrica base
(valor de portagem por cada quilómetro de AE).

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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2.5. Parcerias público-privadas
Uma PPP pode ser definida, de forma abrangente, como um modelo de
contratação pública para provisão e/ou gestão de infraestruturas e/ou
serviços públicos. Uma definição comumente utilizada é a da OCDE que
estabelece como PPP “... um acordo entre o Setor Público e uma ou mais
entidades privadas, no qual estas últimas prestam um serviço que
corresponde aos requisitos definidos pelo Governo e que ao mesmo tempo
gera lucro para os accionistas, dependendo estes dois requisitos dos riscos
alocados a cada parte” (OCDE, 2008).

O modelo mais usual na construção e gestão de estradas é a concessão (que
pode ser de obra pública ou serviço público). Neste caso, existe um
contrato, entre Estado (designado por Concedente) e um parceiro privado
(designado por Concessionário), onde são definidas as responsabilidades de
cada parte, e que, no caso mais geral, atribui ao parceiro privado a
responsabilidade pelo projeto, construção, financiamento e operação da
estrada.

O financiamento é assegurado por um mix de capital próprio (equity) e
dívida (debt), a qual é angariada na banca comercial, fundos de
investimento e, os menos usuais, project bonds.

Este modelo consiste no que a Comissão Europeia designa as PPP
contratuais. O outro modelo, menos comum, são as PPP institucionais onde
o Estado e o parceiro privado formam uma terceira entidade, onde
coexistem como acionistas em divisões de capital muito variáveis, cujo
objeto é a construção, financiamento e operação da infraestrutura.

Empreitada tradicional

Sub-contratação

Contratos de gestão

Affermage (leasing)

Serviços 
públicos

Obras 
públicas

Privatização material

Concessões

A entidade contratada executa o serviço pré-definido pelo
contratante, assumindo apenas o risco inerente de produção

A entidade contratada é totalmente responsável pela
qualidade final do sub-sistema

A entidade contratada gere o serviço, em nome do
contratante, com base em objectivos pré-estabelecidos

A entidade contratada assume, por sua conta e risco, a gestão
de um serviço pelo qual paga uma “renda”

A entidade contratada assume o risco de construção/gestão
da infraestrutura, mas também de financiamento e dos
necessários “upgrades”

A entidade contratada é responsável pela gestão do serviço,
ao abrigo dos objectivos e padrões de qualidade definidos no
contrato

Transferência total para o sector privado dos riscos e da
propriedade da infraestrutura

Figura 7 – Modelos alternativos e contratação

Em Portugal todas as estradas foram desenvolvidas com PPP contratuais,
sendo possível encontrar PPP institucionais ao nível municipal (em 2017
existiam 42 PPP institucionais ao nível municipal nos domínios do
equipamento urbano, educação, desporto, ambiente e promoção do
desenvolvimento).

A Figura 7 sumariza os vários modelos de provisão/gestão de
infraestruturas.

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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Estrutura Tipo de uma PPP

Enquanto que as peças centrais numa PPP institucional são o pacto social
entre os acionistas, e a própria empresa mista, com os respetivos estatutos
e contrato de gestão, numa PPP contratual, o elemento central é o contrato
de concessão celebrado entre o concedente e a SPV.

Parceiro 
Privado

Estatutos

Concedente Empresa mista

Contrato de 
gestão

Pacto social

Participação no capital 
(normalmente maioritário)

Empreiteiro Operador
Contrato de 
empreitada

Contrato de 
O&M

Instituições 
financeiras

Contrato de 
financiamento, 

garantias

Participação no 
capital (normalmente 

minoritário)

Parceiros 
privados 

(accionistas)

Concedente SPV

Contrato de 
concessão

Empreiteiro Operador
Contrato de 
empreitada

Contrato de 
O&M

Instituições 
financeiras

Contrato de 
financiamento, 

garantias

Pacto Social

Acordo 
parasocial

Acordo de 
subscrição

Figura 8 - Estrutura tipo de uma PPP institucional Figura 9 - Estrutura tipo de uma PPP contratual

As Figuras 8 e 9 apresentam, respetivamente, a estrutura tipo de uma PPP
institucional e uma PPP contratual.

Note-se que podem existir elementos comuns como sejam os contratos de
empreitada, operação e manutenção, ou contratos de financiamento e
garantias, quando aplicáveis.

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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Note-se que apesar de ao abrigo das PPP existir uma função de construção e

operação que é delegada no setor privado, tal não isenta o Estado da

responsabilidade última de assegurar o bom funcionamento das

infraestruturas públicas. Se ao abrigo do modelo tradicional de construção

de infraestruturas através do modelo de empreitada, o Estado tem a

responsabilidade de controlar a boa execução da empreitada, no modelo

PPP, tem de assegurar que o serviço é prestado com os índices de qualidade

definidos contratualmente. Todavia, existe uma diferença clara na forma

como esse papel de supervisão é exercido, isto é, no caso das PPP existe um

foco no serviço e na qualidade do serviço, o que requer uma monitorização

e acompanhamento contínuos.

Pese embora a utilização do termo “privatização” ser comummente

aplicável a casos de PPP, estes modelos são na sua natureza distintos. Uma

privatização implica a transferência ad eternum do ativo, o que não ocorre

nas PPP, uma vez que o ativo, no caso em apreço a estrada ou ponte, é

entregue ao Estado, em condições pré determinadas no contrato de

concessão, no término deste. Embora existam vários modelos de PPP,

considera-se vulgarmente que são tipos de PPP os contratos de gestão,

affermage, e a concessões, nas duas modalidades, isto, é, de serviços

públicos e obras públicas.

Racional económico do modelo de PPP

O racional económico do modelo de PPP assenta na premissa de que é

possível obter ganhos para o setor público através da delegação numa

entidade privada da responsabilidade pela construção e operação de uma

infraestrutura. Esses ganhos potenciais são designados por value for money.

Figura 10 – Racional económico do modelo de PPP

Custo

base 

Custo

Financiamento

Risco e 

ineficiências

Custo

Financiamento

Custo

base

CSP PPP

Value for 
money

A sustentar esta premissa estão vários fatores que podem permitir que,

para um dado projeto, o setor privado seja mais eficiente. Aspetos

relacionados com a maior flexibilidade de gestão e a integração das várias

fases do projeto (conceção, construção e operação), podem de facto

garantir que os custos ao longo do ciclo de vida da infraestrutura podem ser

mais baixos. Mas além do custo base, há uma transferência de riscos para o

setor privado, que permite limitar a exposição do Estado a derrapagens de

tempo e custo nos grandes projetos de obras públicas.

De facto, uma análise histórica ao desempenho do Estado enquanto dono

de obra, isto, quando desenvolve projetos em regime de empreitada,

demonstra a elevada frequência e magnitude das derrapagens orçamentais.

A Figura 10 esquematiza o princípio base do racional económico do modelo

de PPP.

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias
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Ora, o potencial superior desempenho do setor privado é garantido, ou
estimulado, pelo mecanismo de transferência de risco(1). Ao ser
responsável, por exemplo, pelo risco associado à construção da
infraestrutura, o parceiro privado é estimulado a procurar os métodos e
soluções construtivas mais adequados e eficientes de forma a reduzir custos
e assim garantir maximizar os seus ganhos. O mesmo princípio aplica-se aos
vários tipos de risco presentes num projeto de estradas.

No entanto, como afirma Friedman (1975) “there is no such thing as free
lunch”, e associado à transferência de risco existe um custo, ou prémio de
risco(2). Qualquer agente económico aceita a tomada de risco pela
adequada definição de um prémio de risco. É este princípio que explica que
projetos com nível de risco superior, devam possuir uma remuneração
igualmente mais elevada. Este prémio de risco é vulgarmente aferido, no
caso das PPP, pela taxa interna de rentabilidade (TIR).

Tal não significa contudo que a solução economicamente mais vantajosa
signifique a total transferência de riscos para o setor privado, uma vez que
tal significaria que o prémio compatível com a total cobertura dos riscos
inviabilizaria a obtenção de value for money.

O exercício de otimizar o nível de risco transferido para o parceiro privado é
designado alocação de riscos, cujo resultado mais visível é a “matriz de
riscos do projeto”, de que é apresentado um exemplo na Figura 11, e
constituiu um elemento exigível na lei para qualquer projeto de PPP.

O corolário no desenho da matriz de riscos é que cada parceiro (Público e
Privado) deve assumir os riscos que possui capacidade para gerir.

(1) Entenda-se por risco a definição constante na Norma ISO 9001 que define o
risco como “o efeito sobre a incerteza, ou seja, o desvio positivo ou negativo
relacionado ao resultado esperado de um projeto”.

(2) O prémio de risco pode ser definido como o acréscimo na remuneração exigida
pelo investidor, em comparação com um investimento sem risco que,
normalmente, se considera as obrigações de tesouro.

Tipo de risco Público Privado

Planeamento
Concepção

Expropriação
Construção
Ambientais

Operação e Manutenção
Performance
Tecnológicos

Procura
Cobrança

Capacidade
Concorrência

Financeiros
Inflação

Legislativos
Regulação

Modificações unilaterais
Contestação pública

Força Maior

Figura 11 – Exemplo de Matriz de riscos 
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Tratamento contabilístico

O tratamento contabilístico das PPP é um dos principais motivos para o

interesse histórico neste tipo de modelo de contratação. Enquanto que

numa empreitada tradicional para construção de uma autoestrada o ativo e

a despesa que lhe está associada estão presentes na contabilidade pública,

o mesmo pode não suceder com as PPPs, ou pelo menos, dependendo do

tipo de PPP.

Uma vez que nas PPP está em causa uma infraestrutura pública, e que será

entregue ao Estado no final do contrato de concessão, mas as receitas

associadas a essa infraestrutura são de diferente natureza (e.g. pagamentos

por disponibilidade, receitas de portagem, e, no passado, shadow tolls)

tornou-se necessário criar uma norma contabilística que, simultaneamente

para o setor público e para o setor privado, permita um registo

contabilístico uniforme, completo e rigoroso.

Tal como afirma Sarmento (2014), a necessidade deste controlo mais

rigoroso ficou a dever-se a três fatores chave: i) incerteza no registo das

transações, abrindo possibilidades para situações de arbitragem; ii)

alterações de regras concursais durante a contratação (por exemplo, na

preparação da BAFO), de forma a cumprir com normas estatísticas e

contabilísticas ao nível das contas públicas; e iii) a verificação de potenciais

distorções no racional económico subjacente ao modelo de PPP.

Em 2008 a International Accounting Standards Baord (IASB), responsável

pela definição dos International Financial Reporting Standards (FRS),

publicou a IFRIC 12 (IFRS Interpretations Committee) relativa aos contratos

de concessão, que continha um conjunto de diretrizes sobre a aplicação das

IFRS aos contratos de concessão.

Em 2011, o International Public Sector Accounting Standard (IPSAS)

publicou a IPSAS 32 que tem como objetivo definir quais os contratos e

tipos de PPP (note-se que nem todos os contratos públicos o requerem) que

necessitam de tratamento contabilístico específico, assim como definir

orientações para o registo contabilístico e financeiro para o sector público.

Sob as orientações da IPSAS 32, a infraestrutura deve ser considerada como

um ativo tangível no balanço do Estado, ao mesmo tempo que deve ser

registado um passivo, classificado (e determinado) da seguinte forma

(Sarmento, 2014):

• Passivo financeiro: quando estão contratualizados pagamentos por parte

do Estado (amortização e custo financeiro)

• Proveito diferido: quando as receitas da infraestrutura provêm da

cobrança de portagens aos utilizadores, e não existe nenhum pagamento

contratual por parte do Estado.

• Misto: quando se verifica uma combinação dos pontos anteriores, isto é,

são cobradas portagens mas existem pagamentos do Estado, porventura,

pela insuficiência das receitas de portagem para assegurar o equilíbrio

económico do contrato.

Esta classificação dos passivos prende-se com o próprio equilíbrio

económico do contrato, isto é, se existem, ou não, receitas de portagem

associadas, e se estas são a única receita da concessão ou se, pelo

contrário, também existem pagamentos contratualizados pelo Estado.
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Figura 12 – Cash-flow tipo dos modelos de contratação tradicionais

€

Sem
gastos Pagamento baseado

na disponibilidade

Anos2015105

Construção Operação e manutenção

€

Pagamento baseado na
utilização

O Sector privado financia a 
construção (através de dívida e 
capitais próprios), sendo 
remunerado durante o restante 
período do contrato

O sector público financia
directamente a construção e 
operação

Figura 13 – Cash-flow tipo dos modelos PPP

O perfil de cash-flows que deriva do modelo de contratação tradicional por
empreitada e posterior gestão pública, exibe um elevado esforço financeiro
nos primeiros anos, que correspondem ao período de construção.
Tipicamente, o período de construção decorre nos primeiros 2 a 4 anos,
mas ocorrem frequentemente atrasos que obrigam a um período acrescido,
e aos quais correspondem, em regra, encargos financeiros acrescidos. Existe
a necessidade de incorrer em encargos logo que o projeto seja iniciado
(Figura 12), ou seja, com um impacto direto e significativo sobre as contas
públicas.

O perfil dos cash-flows associado a projetos em regime de PPP, apresenta
um impacto nas contas públicas diluído no tempo, além de um período de
carência durante o qual, uma vez que a infraestrutura ainda está em
construção, não são realizados pagamentos. Tal significa que, geralmente,
não existe um custo imediato associado à decisão de investimento. Esses
pagamentos iniciam-se com o início da operação da infraestrutura (Figura
13). Todos os atrasos que ocorram durante a construção, e cuja
responsabilidade é imputável ao concessionário, são penalizados
contratualmente. Na perspetiva do esforço financeiro associado à
realização do investimento, há uma óbvia vantagem para o modelo PPP.

Por regra, existem dois tipos elementares de pagamentos, sendo que,
podem ocorrer combinações entre os dois:

i. Pagamentos baseados na utilização, de que é um exemplo o modelo
das ex-SCUT, isto é, o Estado paga em função do tráfego que se
verificar; na prática, o Estado substituiu-se ao utilizador;

ii. Pagamentos por disponibilidade onde o concessionário é remunerado
a partir da oferta, isto é, tem de garantir um nível de serviço
contratado, pelo qual é remunerado, independentemente do nível de
tráfego que se verifique. Este foi o modelo introduzido nas ex-SCUT e
que será oportunamente detalhado.
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Project Finance Corporate Finance

Execução SPV – Criada para o projeto Promotores (sponsors)

Análise 
Cash-flows, viabilidade 
técnica e riscos do projeto

Robustez económico-
financeira dos promotores

Financiamento
Centrado na vida útil do 
projeto e respetiva 
necessidade de 
financiamento

Balanço dos promotores e 
respetiva capacidade de 
endividamento

Garantias
Receitas (e ativos) do 
projeto
Realização dos capitais 
próprios dos acionistas

Património dos 
promotores 
(eventualmente dos 
acionistas)

O modelo de PPP é comummente referido como um modelo de
financiamento, mas na realidade é um modelo de contratação pública ao
qual está subjacente um modelo de financiamento particular – project
finance. Aliás, algumas das principais características distintivas do modelo
de PPP, resultam precisamente da forma como é estruturado o project
finance, o qual, apresenta também vantagens potenciais relevantes para os
parceiros privados.

Project finance é um modelo de financiamento em que a dívida é
reembolsada apenas (non-recourse financing) ou principalmente (limited-
recourse financing) pelo cash-flow gerado pela operação do projeto sem
recurso à notação de crédito/património dos sponsors (corporate finance).
Tal permite às empresas privadas alavancarem a sua capacidade de
desenvolverem projetos PPP, uma vez que o financiamento é concedido à
sociedade veículo (SPV) e não à própria empresa, a qual, poderia não ter
balanço que permitisse um endividamento compatível com o volume e tipo
de projetos a construir.

Estes princípios base do modelo de project finance, permitem perceber
aspetos chave na análise do caso das concessões rodoviárias nacionais.
Desde logo a importância dos cash-flows previstos para o projeto. Isto é,
como a garantia são os próprios cash-flows expectáveis, e não a robustez
financeira dos promotores, como acontece no modelo de corporate finance,
importa que o projeto possua estimativas relevantes de procura/receita.
Existe um incentivo para a sobrestimação da procura, na medida em que tal
gera cash-flows superiores, melhorando a análise de risco do projeto.

Tabela 3 – Project finance vs. corporate finance

Um segundo aspeto fundamental para entender os processos de
renegociação, prende-se com o papel crucial das entidades financiadores,
que estabelecem os contratos de financiamento com a SPV, tal como
esquematizado na Figura 9. Esses contratos de financiamento são firmados
com base nos pressupostos do caso base, e expectativas de remuneração.

Aquando da renegociação dos contratos de concessão, além dos acionistas
da SPV, é necessário obter o acordo das entidades que, com a SPV,
estabelecem os acordos de financiamento. Como se analisará neste
trabalho, as expectativas e exigências das entidades financiadoras, são um
constrangimento relevante aquando da alteração do modelo de negócio
das concessões, como ocorreu nas ex-Scut.

2. Planeamento, gestão e financiamento de infraestruturas rodoviárias



39

Vantagens

Os projetos PPP apresentam a vantagem de integrarem as várias fases do
projeto (conceção, construção, operação e manutenção) o que permite a
otimização das soluções técnicas e a redução do risco de interface entre
essas mesmas fases. As consequências são uma redução do custo de ciclo
de vida e a mitigação de eventuais derrapagens de tempo e custos.

A integração das várias fases do projeto permite ainda o lançamento de
concursos de maior dimensão, uma vez que além do custo de construção
engloba os custos de operação e manutenção, que podem representar,
dependendo do projeto, entre 30% a 60% do custo de construção. Pela
dimensão superior, os concursos são mais atrativos, e capazes de atrair
mais concorrência, inclusivamente, de grande grupos internacionais. Desta
forma, captura-se o melhor know-how disponível, o que facilita o
desenvolvimento de soluções inovadoras.

Permitem ainda que o Estado se foque na definição de níveis de serviço, e
menos, na gestão técnica da construção e operação, assumindo desta
forma um papel mais ativo ao nível do planeamento e regulação, e, menos,
ao nível da operação.

Por fim, aquela que é, porventura, uma das maiores vantagens do modelo é
a capacidade de o Estado alavancar investimento privado para a construção
de infraestruturas públicas, reduzindo o seu impacto no orçamento de
Estado, e aumentando a capacidade de infraestruturação do país. No
entanto, aquilo que é uma das principais vantagens do modelo, é também
uma das suas principais fragilidades.

Desvantagens

O estatuto off-balance sheet associado à capacidade de atrair investimento
privado, originou um incentivo perverso para o desenvolvimento de
projetos independentemente do seu mérito económico. O processo de
seleção rigorosa de projetos, obedecendo a análises custo-benefício
criteriosas, imperativo num contexto de recursos financeiros escassos,
torna-se mais permissivo porque não existe um impacto imediato e direto
no orçamento de Estado. O desenvolvimento e configuração dos projetos
torna-se mais permeável a disputas políticas, e o incentivo para
overspendingmaior.

Naturalmente que, perante projetos com racional económico menos claro,
o setor privado aumenta as suas exigências ao nível do risco transferido,
isto é, exige, da parte do Estado, a partilha ou mitigação de riscos que,
previsivelmente, podem ocorrer – por exemplo, níveis de procura inferiores
ao estimado.

Uma outra desvantagem clara deriva da própria configuração do modelo de
PPP contratual. É necessário definir, para um horizonte temporal muito
longo (30 anos), um quadro base de evolução do projeto (estimativas de
custos, receitas e parâmetros macroeconómicos), além de eventuais
contingências. Ora, este exercício de previsão, tendo em conta a
complexidade dos projetos e respetiva incerteza, tem pouca probabilidade
de sucesso. Como consequência surgem as inevitáveis renegociações que,
aliadas a uma assimetria de informação entre o Estado e os concessionários,
e ao facto de decorrerem num ambiente não competitivo e com distintas
capacidades negociais que advêm de diferentes capacidades técnicas,
podem resultar em custos acrescidos para o erário público e/ou uma
diminuição da qualidade do serviço.
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Renegociações

As renegociações são uma das principais fragilidades na utilização de PPP
contratuais no desenvolvimento de infraestruturas. Para entender a
inevitabilidade das renegociações, importa refletir sobre a própria natureza
dos contratos.

Os contratos são estruturalmente incompletos, na medida em que é
impossível garantir que um contrato prevê todo e qualquer evento, ação ou
circunstância, endógeno ou exógeno, durante um período de tempo longo,
normalmente não inferior a 30 anos. Esta natureza incompleta dos
contratos obriga a que os mesmos tenham de ser revistos, assim que as
circunstâncias se alterem de tal forma, que o contrato inicial não se afigura
como adequado à nova realidade.

Esta revisão não teria de ser necessariamente negativa. Parceiros público e
privado, poderiam acordar em novos termos contratuais que beneficiassem
mutuamente as partes envolvidas.

Todavia, o padrão das renegociações exibe uma frequência anormalmente
alta. Analisaram-se as PPP em 5 setores: estradas, ferrovia, portos, hospitais
e águas, sendo que neste último caso a responsabilidade pelo lançamento e
gestão das PPP é municipal, ao contrário dos restantes onde o concedente é
o Estado Central.

Uma análise a 87 processos de renegociação que ocorreram em Portugal
entre 1995 e 2010, os primeiros 15 anos de histórico na utilização de PPP,
demonstra que nos setores das estradas, ferrovia e águas, todos os
contratos haviam sido renegociados (Figura 14).

100%

Figura 14 – Análise de 87 processos de renegociação (1995-2010)
(Fonte: adaptado de Cruz e Marques, 2013)
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Mas além de uma frequência elevada, o número médio de renegociações
por contrato era, no setor das estradas de 2,1, sendo que a primeira
renegociação ocorria, em média, ao final de 2,4 anos.

Se se considerar que o período de construção é de, no mínimo, 3 anos, tal
significa que, em média, as concessões rodoviárias são renegociadas ainda
antes da entrada em funcionamento.
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Renegociações

Face ao padrão das renegociações, importa analisar as causas, ou os
motivos que têm originado as renegociações. Dois motivos surgem como os
mais frequentes: a procura (ou, no caso do setor das águas, o consumo)
inferior ao previsto no caso base, e as alterações à configuração do projeto
(Figura 15). O primeiro caso diz respeito essencialmente ao setor das águas
e projetos ferroviários, sendo os motivos mais frequentes no setor das
estradas, as alterações à configuração do projeto, que dizem respeito à
localização de nós e traçado, e atrasos nas expropriações.

São aqui descritos os processos de renegociação até às renegociações
globais que ocorreram após 2011, nas quais os motivos foram
essencialmente alterações à política de tarifação das ex-SCUT e, noutros
casos, a renegociação global com vista à redução dos encargos.

O resultado mais frequente foi, no caso do setor das águas, aumentos de
tarifa e, no caso das estradas, pagamentos do Estado (Figura 16).

Não obstante a elevada frequência dos processos de renegociação, os
mesmos redundam inevitavelmente, num agravamento dos encargos para
o Estado ou para os consumidores, no caso das águas.

Este padrão voltou a repetir-se aquando da introdução de portagens nas ex-
SCUT, sendo que, nesse caso, foram os utilizadores a suportar o custo da
renegociação.

21

Figura 15 – Principais causas para os processos de renegociação (1995-2010)
(Fonte: Cruz e Marques, 2013)
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Figura 16 – Principais resultados dos processo de renegociação (1995-2010)
(Fonte: Cruz e Marques, 2013)
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Reequilíbrio económico-financeiro

Um contrato de PPP possui o que se designa por caso base(1), que é um
conjunto de tabelas que contém um resumo de toda a informação
financeira relevante para o projeto, nomeadamente, as estimativas de
investimento, custos de operação e manutenção, receitas, cálculo dos cash-
flows, distribuição de dividendos, entre outros elementos.

Quando na presença de uma renegociação com impacto na performance da
concessão, isto é, fazendo aumentar os custos, e/ou reduzindo as receitas,
os pressupostos desse caso base são alterados. Tal significa que é
necessário “reequilibrar” o caso base, o que geralmente representa um dos
seguintes resultados:

• Atribuição de uma compensação direta, através de um regime de
prestações periódicas ou através de uma prestação única;

• Alteração do prazo de vigência do Contrato de Concessão;

• Alteração do âmbito da concessão, retirando atividades que estavam
previstas no contrato inicial e, assim, reduzindo custos;

• Uma combinação das anteriores, ou qualquer outra modalidade que seja
estabelecida de comum acordo entre as partes.

O principal mecanismo existente nos contratos de concessão para gerir os
processos de renegociação é o reequilíbrio económico-financeiro (REF).

Os contratos possuem cláusulas específicas para regular o REF,
nomeadamente no que diz respeito aos tipos de evento que podem originar
o pedido de reequilíbrio e os indicadores para aferir se, na ocorrência desse
evento, o concessionário tem, ou não, direito ao REF.

A respetiva formulação não varia de forma significativa nos vários contratos
de concessão, sendo o espírito do clausulado muito similar. Apresenta-se de
seguida um exemplo, o Contrato de Concessão da Grande Lisboa, onde se
apresenta a formulação concreta do modelo de REF presente no contrato.

(1) Os casos base são um dos anexos dos contratos de concessão, embora estejam
classificados como confidenciais pela Unidade Técnica de Acompanhamento de
Projetos e, por isso, inacessíveis ao escrutínio público.

Caso de estudo: Grande Lisboa

As cláusulas de “Reposição do equilíbrio financeiro” são expressas no art.º 91 do
Contrato de Concessão. Estabelecem que a concessionário tem o direito à REF
sempre que ocorra pelo menos um dos seguintes eventos:

• Modificação unilateral, imposta pelo Concedente, do conteúdo das
obrigações contratuais da Concessionária ou das condições de
desenvolvimento das atividades integradas na Concessão, desde que, em
resultado da mesma, se verifique para a Concessionária um aumento de
custos ou uma perda de receitas (...)

• Ocorrência de casos de força maior

• Alterações legislativas de caráter específico que tenham impacto direto sobre
as receitas, custos ou resultados relativos às atividades incluídas no objeto da
Concessão

• Outras situações previstas no Contrato de Concessão

A reposição do equilíbrio financeiro da Concessão deve ocorrer sempre que se
verifique um impacto:

• Redução da TIR acionista emmais de 0,01% face ao previsto no Caso Base

• Redução do valor mínimo do Rácio de Cobertura Anual do Serviço da Dívida
Sénior Sem Caixa emmais de 0,01%
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3.1. Plano Rodoviário Nacional
O sistema rodoviário conta com um elemento planificador de base – o Plano
Rodoviário Nacional. Curiosamente, é o único setor, dentro da área dos
transportes, que possui um instrumento de planeamento base, que,
independentemente de alterações políticas, nunca foi abandonado. Foi alvo de
revisões e a sua execução foi feita em ritmos diferentes, mas o elemento de
base de planeamento manteve-se presente. O Plano Rodoviário Nacional (D.L.
N. 222/98 de 17 de Julho, Lei n.º 98/99 de 26 de Julho e D.L. 82/2003 de 16 de
Agosto) é o instrumento planificador e regulador da Rede Rodoviária Nacional
(RRN), estabelecendo três níveis hierárquicos: Itinerários Principais; Itinerários
Complementares; e Estradas Nacionais.

Em 2017, a RRN compreende uma extensão de 17 708 km, dos quais, 15 109
km, estão concessionados à Infraestruturas de Portugal (IP S.A.) (Figuras 17 e
18).

Figura 17 – Configuração da RRN
(Un: Km; Fonte: Infraestruturas de Portugal, 2017)

RRN

17 708 km

Concessão IP Concessões do Estado

15 109 km

13 509 km

3 727 km

2 599km(1)

(1) 2 184 km em regime portajado

Gestão direta

Subconcessões

Figura 18 – Rede Rodoviária Nacional (RRN)
(Fonte: Infraestruturas de Portugal, 2017)
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Figura 19 – Grau de execução da rede de IP e de IC até 2013 
(Fonte IMTT) 

3.2. Evolução da rede viária
Entre 1978 e 2011, Portugal investiu cerca de 4% do PIB em infraestruturas
(energia, transportes, ambiente, telecomunicações, etc.). Entre 1990 e
2010 a densidade média da rede de autoestradas (km
autoestrada/1000Km2) aumentou 8,4 vezes, que compara um crescimento
médio na UE de 1,5. Portugal foi um dos países com maior
desenvolvimento na rede de autoestradas dentro na EU. Este crescimento
foi conseguido com recurso ao desenvolvimento de parcerias público-
privadas que permitiram alavancar o capital necessário para a construção
da rede de estradas que, combinado com um quadro comunitário de
financiamento complementar, originaram uma vaga de infraestruturação
sem precedentes.

Esse crescimento permitiu o desenvolvimento de uma rede de
infraestruturas rodoviárias únicas que posicionam Portugal entre os
principais lugares do ranking do Fórum Económico Mundial. O
desenvolvimento da rede de IP e IC sofreu um crescimento muito rápido no
período compreendido entre 1990 e 2006/2007. No caso das autoestradas,
esse crescimento prolongou-se até 2013, resultado dos concursos lançados
em 2007-2009, e que iniciaram operação nos anos de 2011, 2012 e 2013.

Figura 20 – Evolução da rede nacional de autoestradas 
(Un. Quilómetro; Fonte: IMT)
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Figura 21 – Evolução da densidade média de AE em Portugal e na UE
(Un: Km autoestrada/1000Km2; Fonte: Eurostat)
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3.3. Modelo SCUT
O modelo SCUT, cujo acrónimo significa “Sem Custos para o Utilizador” foi
introduzido em 1997 através do Decreto-Lei n.º 267/97 de 2 e Outubro. O
modelo, apesar de novo em Portugal, consistiu numa “importação” do
modelo shadow tolls, desenvolvido no Reino Unido em 1993.

O modelo foi replicado em vários países como a Espanha, Bélgica, Austrália,
Finlândia, e, também, Portugal, nos anos de 1999 a 2002. Durante esse
período foram assinados 7 contratos de concessão, num total de 914 km, o
que representa aproximadamente 1/3 do total da rede de autoestradas.
Portugal abandonou o modelo, mas muitos dos projetos iniciais continuam
a operar como shadow tolls. O Reino Unido foi o país que mais utilizou o
modelo, em 14 projetos, seguido por Portugal com 7, sendo que nos outros
países a maioria das experiências resumiu-se a um projeto.

O princípio base do modelo é simples. O Estado estabelece um contrato de
concessão com um parceiro privado para a construção, financiamento,
operação e manutenção da autoestrada, o qual é remunerado através de
uma portagem “virtual” ou “sombra” (na tradução direta da designação
anglo-saxónica de shadow toll).

Na perspetiva do utilizador, não existe custo associado à utilização da
estrada, uma vez que não existe portagem real. O Estado é responsável
pelo pagamento da respetiva portagem com base no tráfego real, sendo
este apurado por um conjunto de sistemas de contagem instalados na via e
invisíveis para o utilizador.

Estes contratos de concessão possuíam uma duração média de 30 anos.

Este modelo possuía a vantagem de assegurar condições favoráveis à
circulação em zonas onde a melhoria da acessibilidade e mobilidade,
permitiria obter ganhos de produtividade e desenvolvimento económico. Ou
pelo menos, essa era a expectativa do modelo. Consistia, portanto, numa
ferramenta de promoção do crescimento, estimulando, do ponto de vista
económico e social, o desenvolvimento regional, e, com isto, contribuindo
para a redução de assimetrias.

É um modelo com méritos, e que permitia conciliar o desenvolvimento e
utilização do modelo de PPP para a construção e operação do projeto,
transferindo risco efetivo de tráfego para o concessionário, e,
simultaneamente, conciliava preocupações de natureza económico-social,
contribuindo para a redução de assimetrias.

Todavia, o modelo estava assente numa premissa basilar: a
comportabilidade para o Estado do esforço financeiro do pagamento das
portagens virtuais, uma vez que essa era, para a concessão, a única fonte de
receita.

Embora não seja o único motivo, a crescente dificuldade em comportar os
crescentes encargos financeiros das ex-SCUT, mas também, das restantes
concessões rodoviárias, foram um motivo importante para terminar com o
modelo.

3. O sistema rodoviário nacional 
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• Alteração do modelo de financiamento do setor rodoviário nacional,
com a generalização do princípio do utilizador-pagador através da
criação da contribuição de serviço rodoviário (CSR).

A concretização do novo modelo obrigou à negociação com as então
concessionárias rodoviárias, de forma a promover a sua integração e a sua
adaptação ao NMGFSR. Em 2007 o Estado Português celebrou com a então
EP S.A. (hoje integrada na IP S.A.), um contrato de concessão(2). Entre
outros, o contrato de concessão estabelecia indicadores de desempenho,
através de critérios para a qualidade de serviço prestado aos utentes
através do conceito de disponibilidade, assim como a avaliação dos níveis
de sinistralidade rodoviária e das externalidades geradas.

3.4. Novo modelo de gestão e financiamento do setor 
rodoviário
Em 2007 foi implementado um novo modelo de gestão e financiamento do 
setor rodoviário (NMGFSR). O NMGFSR visou, essencialmente, garanVr a 
autossustentabilidade do setor rodoviário e reduzir o esforço financeiro do 
Estado em termos orçamentais, através da atribuição à EP, S.A. da 
Concessão da rede rodoviária nacional, por 75 anos, com a intensificação, 
por parte desta empresa, do recurso às PPP. A operacionalização do 
NMGFSR implicou uma séria de iniciaVvas de natureza legislaVva, 
regulatória, e organizacional, com profundas implicações na organização do 
setor: 

• Transformação da EP-Estradas de Portugal, E.P.E. em sociedade anónima 
de capitais públicos; o objeVvo era o de separar as responsabilidades do 
Estado, enquanto concedente, das suas responsabilidades enquanto 
acionista; desta forma aumentava-se a autonomia de gestão da empresa;   

• Estabelecimento de um Contrato de Concessão entre o Estado e a EP, 
S.A.; este contrato viria a ser estabelecido por 75 anos, durante os quais 
a EP, S.A. assume o papel de concessionária geral da rede rodoviária 
nacional; a EP assume a responsabilidade sobre o financiamento, 
conceção, projeto, construção, conservação, exploração, requalificação e 
alargamento da rede. No âmbito da função de concessionária geral, a EP 
S.A. poderia estabelecer subconcessões com privados para o 
desenvolvimento e gestão da rede rodoviária. A EP S.A. foi fundida com a 
REFER em 2015, passando a empresa única a designar-se Infraestruturas 
de Portugal S.A. (IP S.A.). 

• Criação de um regulador setorial, o InsVtuto Nacional das Infraestruturas 
Rodoviárias (InIR) e que, mais tarde, viria a ser exVnto(1); desta forma, 
separavam-se as funções de gestor da infraestrutura das de regulador; 

(1)As funções de regulação do setor são desempenhadas atualmente pela 
Autoridade da Mobilidade e Transportes (AMT).

(2)As bases foram aprovadas através do Decreto-Lei n.º 380/2007, de 13 de 
novembro, e posteriormente alteradas pela Lei n.º 13/2008, de 29 de fevereiro, 
pelo Decreto-Lei n.º 110/2009, de 18 de maio, e pelo Decreto-Lei n.º 44-A/2010, 
de 5 de maio.
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O NMGSR estabeleceu vários modelos de parceria:

• A concessão do Estado com a EP S.A.;
• As concessões do Estado com portagens reais das concessionárias;
• As concessões do Estado com portagens reais a favor da IP S.A. em troca 

de pagamentos por disponibilidade;
• As concessões do Estado em regime SCUT, posteriormente ex-SCUT com 

portagens a favor da IP S.A. (concessionárias SCUT), em troca de 
pagamentos por disponibilidade;

• As subconcessões da IP S.A. assentes, essencialmente, em pagamentos 
por disponibilidade. 

Concessão Brisa;
Concessão Lusoponte;
Concessão Oeste;
Concessão Litoral Centro
Concessão Douro Litoral 

Concessões do Estado com Portagens 
reais das concessionárias

Concessão Grande Lisboa 
Concessão Norte

Concessões do Estado com Portagens reais da 
Estradas de Portugal por contraparQda de 

pagamentos por disponibilidade (2 contratos)

Norte Litoral
Grande Porto
Costa da Prata 
Beiras Litoral e Alta
Beira Interior
Algarve
Interior Norte 

Concessões Ex SCUT com portagens da Estradas de 
Portugal, por contraparQda de pagamentos por 

disponibilidade (7 contratos) 

Túnel do Marão
Transmontana
Douro Interior
Algarve Litoral 
Baixo Tejo 
Baixo Alentejo
Litoral Oeste
Pinhal Interior

Subconcessões da EP - Estradas de Portugal e 
Concessão Túnel do Marão com pagamentos de 

disponibilidade e de serviço e portagens da EP (8 
contratos) 

Modelo de parceria Concessão

Figura 22 – Modelos de concessão

Concessão Concessionária Extensão (Km) 
Dez 2013

Regime de 
exploração Extensão da RNA Ano da concessão

Estradas de Portugal IP 11 390,5 Sem portagem(1) 498,2 2007
Brisa Brisa 1 094,6 Portagem 1 094,6 1972

Douro Litoral AEDL 79,0 Portagem 79,0 2007
Grande Lisboa Ascendi GL 23,0 Portagem 23,0 2007
Litoral Centro Brisal 92,7 Portagem 92,7 2004

Lusoponte Lusoponte 24,0 Portagem 24,0 1994

Norte Ascendi Norte 174,5 Portagem 174,5 1999
Oeste AEA 170,0 Portagem 170,0 1998

Algarve Euroscut 130,2 Portagem 130,2 2000
Beira Interior Scutvias 177,5 Portagem 177,5 1999

Beira Litoral e Beira 
Alta Ascendi BLA 172,6 Portagem 172,6 2001

Costa de Prata Ascendi CP 104,5 Portagem 104,5 2000
Interior Norte Norscut 156,5 Portagem 156,6 2000

Norte Litoral AENL 113,3 Portagem 113,3 2001
Grande Porto Ascendi GP 54,7 Portagem 54,7 2001

TOTAL 13 957,5 3 065,4

Rede Subconcessionada Concessionária
Extensão 
(Km) Dez 

2013

Regime de exploração (km) Ano da 
concessão Com portagem Sem portagem

Douro Interior Ascendi 243 0 243 2008
AE Transmontana Auto-Estradas XXI 194 14 180 2008
Baixo Alentejo SPER 347 68 279 2009
Baixo Tejo AEBT 74 22 52 2009
Algarve Litoral Rotas do AL 270 0 270 2009
Litoral Oeste Brisa 111 19 92 2009
Pinhal Interior Ascendi 520 102 418 2010
TOTAL 1 759 225 1 534

 (1) 182 km com portagem)

Tabela 4 – Sumário das concessões em vigor

Tabela 5 – Sumário das subconcessões em vigor

Entre 2008 e 2010, a EP subconcessionou cerca de 1 800 km de rede, 
distribuídos por sete subconcessões. 

3. O sistema rodoviário nacional 



49

3. O sistema rodoviário nacional 

O contrato estabelecia ainda o modelo de financiamento, assente nas 
seguintes fontes: 
• Contribuição do serviço rodoviário (CSR);
• Taxas de portagem cobradas nas vias portajadas;
• Outros rendimentos de exploração da concessão.  
Com a criação da CSR a EP S.A. passou a dispor de uma receita própria que, 
simultaneamente, permiLa reLrar a empresa do perímetro de consolidação 
da administrações públicas. No entanto, na práLca não permiLu a 
classificação da EP como mercanLl, na medida em que a CSR não consLtuía 
uma receita direta da sua aLvidade principal, nem tão pouco aLngia o rácio 
de cobertura dos custos operacionais de 50%, o que implicou a sua 
consolidação no perímetro da dívida e do défice público. 

A CSR e as portagens introduzidas nas ex-SCUT não permiLram à EP fazer 
face ao encargos líquidos com os pagamentos por disponibilidade nas ex-
SCUT e com as novas subconcessões EP. O modelo assentava num forte 
endividamento da empresa cujo máximo previsível ocorreria em 2032-34 
com um valor acima dos 20 000 M€, que seria reduzido com o término dos 
primeiros contratos de concessão.

A CSR consLtui um valor acrescido ao custo por litro de combus]vel que, em 
2017, foi de 0,087 €/litro e 0,111  €/litro para gasolinas e gasóleos 
respeLvamente. Este valor acresce aos Imposto sobre Produtos Petrolíferos 
(ISP), cujo valor é de 0,549 €/litro para as gasolinas e 0,338 €/litro para os 
gasóleos, a que se soma ainda o adicional de CO2, de 0,0156 €/litro  e 
0,0169 €/litro. 

Embora não sejam objeto de análise por parte deste estudo, importa 
arreferir que existem outras receitas, na forma de impostos, aplicáveis ao 
setor, por exemplo, na aquisição e propriedade de veículos. 

No caso da aquisição, existe o Imposto Sobre Veículos (ISV) calculado com
base em parâmetros como a cilindrada, as emissões de CO2, e que incide
sobre o preço de venda, que acresce à taxa de Imposto sobre Valor
Acrescentado (IVA) em vigor.

Sobre a propriedade de veículos existe o Imposto Único de Circulação é um
imposto anual sobre a propriedade dos veículos e cuja titularidade
pertence aos Municípios e ao Estado.
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d) Contratualização de longo prazo das responsabilidades decorrentes 
da conceção, projeto, construção, conservação, exploração, 
requalificação e alargamento da rede rodoviária nacional

Traduzido, designadamente, na celebração de um contrato de concessão 
entre o Estado e a EP- Estradas de Portugal, S.A. (EP, S.A). De acordo com o 
previsto no Relatório do OE/2010, as PPP no sector rodoviário passarão, a 
parIr de 2030, a gerar receita líquida crescente. 

e) Definição do preço global do serviço representado pelo uso e 
disponibilidade da rede rodoviária nacional a cargo da EP, S.A., 

Assente na criação da contribuição de serviço rodoviário como receita 
própria daquela enIdade. Embora consItua receita própria, a mesma é 
considerada pelo Eurostat como um imposto, ou seja, uma receita não 
mercanIl. 

f) Associação de invesEmento privado ao desenvolvimento da rede 
rodoviária nacional, traduzido no reforço das parcerias público-privadas, 
Sem prejuízo da abertura do capital da EP, S.A., a enIdades privadas, em 
termos a definir. Note-se que, nos termos do quadro jurídico das parcerias 
público-privadas, o reforço das PPP terá de ser sempre confrontado, em 
termos de custo/beneTcio, com outras soluções alternaIvas, 
designadamente, a elaboração de um comparador público. 

g) Reforço da segurança rodoviária

Traduzido na contratualização de políIcas aIvas para a segurança dos 
uIlizadores, prevendo-se, para o efeito, no contrato de concessão a 
celebrar com a EP, S.A., os instrumentos adequados. 

NMGFSR

O NMGFSR estabeleceu vários critérios para a gestão da rede (re>rado do 
Tribunal de Contas, 2012): 

a) Coesão territorial

Traduzido na assunção complementar de encargos pelo Estado, 
relaIvamente a infraestruturas rodoviárias selecionadas, sempre que tal 
se jusIfique atendendo aos indicadores de desenvolvimento 
socioeconómico das regiões em causa e à ausência de alternaIvas viáveis. 
Todavia, no contexto atual, a introdução de portagens em todas as 
concessões SCUT, põe em causa este princípio, na medida em que já não é 
considerado o critério socioeconómico das regiões. 

b) Solidariedade inter – geracional

Traduzido na adequada distribuição dos custos da rede rodoviária nacional 
pelos respeIvos beneficiários, presentes e futuros, atendendo à vida úIl 
das mesmas, e favorecendo o ajustamento da respeIva amorIzação 
financeira à sua amorIzação económica. 

Contudo, com a crise financeira, o sistema financeiro alterou-se 
substancialmente, não permiIndo o ajustamento da amorIzação 
financeira da dívida ao ciclo de vida económico das infraestruturas 
rodoviárias. Os bancos tornaram-se mais exigentes em termos de 
concessão de crédito, exigindo prazos de maturidade dos emprésImos 
mais reduzidos e exigindo mais garanIas ao Estado. 

c) Eficiência ambiental

Traduzido na discriminação posiIva dos veículos que, para um 
determinado nível de uIlização das infraestruturas permitam menores 
consumos de combus[vel ou recorram a fontes de energia menos 
poluentes. 

3. O sistema rodoviário nacional 
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Figura 23 – Rede concessionada em 2013 
(Fonte: IMTT) 

Figura 24 – Rede subconcessionada em 2012 
(Fonte: IMTT) 

3. O sistema rodoviário nacional 
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A consequência indireta ao nível do financiamento foi o agravamento das
condições de financiamento dos projetos, uma vez que, face ao perfil da
nova entidade concedente, conduziu os sindicatos bancários à exigência de
prémios de risco mais elevados, num contexto internacional de crise, e,
consequentemente, de forte restrição de crédito e subida generalizada das
taxas de juro nos mercados. Esta dificuldade obrigou a acautelar a
necessidade do Estado continuar como entidade concedente, permitindo
assim, mitigar o efeito do aumento do custo de financiamento e a própria
dificuldade de negociação com os financiadores da alteração do perfil da
entidade concedente.

Regime de disponibilidade vs. TIR

Um regime de remuneração assente num pagamento de disponibilidade
retira, ao concessionário, aquele que constituiu o maior risco numa
concessão rodoviária – o tráfego.

Uma das consequências da alteração do modelo de remuneração para um
mecanismo baseado em disponibilidade é a maior exigência do ponto de
vista da gestão contractual, na medida em que o Estado tem de ser capaz de
monitorizar, em tempo real, a qualidade do serviço prestado e aplicar, se
necessário, os mecanismos de penalização contratualmente previstos.

Análise ao NMGFSR

Reduzir dependência do OE

O NMGFSR permiPu reduzir a dependência da então EP do OE, que previa, 
via PIDDAC, significaPvas transferências orçamentais. Todavia, na realidade, 
verificou-se uma subsPtuição das dotações PIDDAC pela contribuição de 
serviço rodoviário (CSR), que passou a consPtuir uma receita própria da 
empresa. A CSR significou rePrar ao OE as receitas associadas ao Imposto 
sobre os Produtos Petrolíferos e EnergéPcos (ISP). 

Através da CSR, a EP passou a ser financiada, diretamente, por todos os 
contribuintes ou, pelo menos, de todos aqueles que adquirem combusZveis. 
Não obstante, esta receita não permiPa à EP a saPsfação total das suas 
necessidades de financiamento, pelo que o endividamento da empresa 
conPnuou a aumentar. Este facto contribuiu para a necessidade de 
aumentarem as receitas da empresa, ou seja, alavancou a decisão de 
introdução de portagens nas SCUT. Não foi no entanto o moPvo decisivo, 
como se descreverá adiante. 

Problema do financiamento 

O problema ao nível do financiamento gerado por receitas insuficientes, foi 
também agravado pelo modelo adotado, de conceder à EP a concessão 
geral da RRN por 75 anos. Desta forma, o concedente deixou de ser o 
Estado, e passou a ser diretamente a EP que, possuindo a concessão geral, 
teria a capacidade de subconcessionar através do modelo de PPP. 

3. O sistema rodoviário nacional 
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Globalmente, o NMFGSR conduziu a:

• Aumento do prémio de risco dos contratos de financiamento: a

alteração do perfil do concedente aumenta o prémio de risco;

• Transferência do risco de tráfego para a EP: a EP passa a ser titular das

receitas de portagem, pagando por disponibilidade aos concessionários;

• Um modelo de gestão e regulação mais complexo: coexistem vários

modelos de concessão/subconcessão, com natureza e perfil distinto, e

mais exigente na perspetiva da gestão contratual;

• Aumento da participação do contribuinte (utilizador de combustíveis) no

financiamento do sistema por via da CSR.

Análise ao NMGFSR

Sobre a alteração do modelo de portagens 

Pese embora a necessidade de aumentarem globalmente as receitas do 

setor, e o argumento (políQco) de maior jusQça e bem estar social num 

modelo de “uQlizador-pagador”, a passagem para o regime de 

disponibilidade prendeu-se com o simples facto de ser necessário que o 

Qtular das receitas de portagem fosse a EP. Tal contribuiria para aumentar as 

receitas mercanQs da empresa e, assim, ao abrigo do enquadramento 

contabilísQco, a empresa não consolidava na dívida pública nem para o 

cálculo do défice. Recorde-se que em 2010 a dívida da EP situava-se acima 

dos 2 mil milhões de Euros. Como se demonstrará a introdução de 

portagens nas SCUT não contribuiu de forma líquida e significaQva, para 

nenhum destes objeQvos enunciados.

Sobre a racionalidade do modelo de PPP (comparador do sector público)

O NMFGSR privilegiava de forma clara e explícita o modelo PPP por 

subsQtuição da contratação direta por empreitadas tradicionais, referindo 

mesmo que “a concessionária deve privilegiar, como forma de execução do 
objecto das presentes bases, as parcerias público-privadas.” 
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Note-se que, aquando do início do processo negocial, foi reconhecido pelo 

Governo que: primeiro, seria necessário concre>zar os princípios 

subjacentes ao NMGFSR, que passava essencialmente por garan>r receitas 

mercan>s para a EP; e, segundo, englobar no processo de negociação da 

introdução de portagens, a resolução de pedidos de reequilíbrio económico 

financeiro pendentes.  Simultaneamente, o processo negocial deveria ainda 

contemplar as seguintes condicionantes: A – O Estado permanecer como 

concedente, sob pena da alteração do perfil de risco conduzir a um 

agravamento das condições de financiamento, ou mesmo, uma recusa das 

en>dades financiadoras nessa mesma alteração do perfil de risco da 

en>dade concedente; B – Assegurar que as concessionárias “controlavam” a 

en>dade responsável pela cobrança de portagens, de forma a i) isolar o risco 

de cobrança da concessão em si mesmo, uma vez que a integração da 

cobrança no objeto da concessão, elevaria o perfil de risco da mesma e, 

consequentemente, degradava as condições de financiamento; e ii) essa 

terceira en>dade não seria externa/independente das próprias 

concessionárias. 

O resultado das renegociações foi condicionado pelas próprias restrições 

impostas à Comissão de Renegociação:

• Assegurar as condições necessárias para a introdução de portagens reais, 

com o obje>vo das mesmas cons>tuírem receitas mercan>s da EP;

• Salvaguardar as expecta>vas dos acionistas. 

As concessionárias manifestaram a sua oposição à introdução de uma 

terceira en>dade imposta pelo Estado para garan>r o serviço de cobrança 

das portagens, uma vez que, segundo as mesmas, esse serviço estaria 

necessariamente integrado no perímetro do contrato de concessão em vigor. 

3.5. A introdução de portagens nas SCUT
Foram definidos pelo XVIII Governo Constitucional critérios para suportar a

decisão de introdução (ou não) das portagens nas ex-SCUT. Os critérios

para introdução de portagens eram:

• Tempo da viagem nas alternativas: a duração da viagem equivalente nas

vias não portajadas não poderia exceder 1,3 vezes o tempo de viagem

na SCUT;

• Índice de poder de compra; O poder de compra nos concelhos

abrangidos ser superior a 90% da média nacional.

Com base nas análises e estudos desenvolvidos pelo Governo de então, e,

apesar da forte contestação pública sobre os critérios, o seu cálculo e a

própria decisão política de estudar a eventual introdução de portagens, foi

decidido avançar com os processos de negociação com os concessionários

para a introdução das portagens.

Esse processo foi iniciado em 2007, tendo sido estabelecidos Acordos

Quadro com cada uma das concessionárias abrangidas, e nos quais eram

explícitos os seguintes princípios (Tribunal de Contas, 2012):

a) “A concretização dos princípios enunciados pelo Governo, no que
diz respeito à implementação do novo modelo de gestão e
financiamento do sector das infraestruturas rodoviárias;

b) A decisão do Governo relativa à introdução de portagens em três
concessões em regime SCUT;

c) A necessidade de resolução de diversos processos de reequilíbrio
financeiro que se encontravam pendentes .”
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Face aos condicionalismos existentes, o processo negocial afigurou-se 
obje9vamente complexo e não compa<vel com o calendário polí9co de 
introdução das portagens. O Estado colocou-se numa posição negocial 
muito débil, o que conduziu, entre outros, à necessidade de atender, a 
pedido das concessionário, à resolução de conflitos e processos de 
reequilíbrio económico-financeiro pendentes.  Acresceu ainda a criação de 
uma nova fonte de receita para as concessionárias não prevista inicialmente 
nos seus contratos de concessão – cobrança de portagens. 

Note-se que associado ao processo de cobrança de portagens, minimizou-se 
o risco deste negócio ao permi9r que, nos primeiros dois anos, o risco de 
cobrança fosse integralmente assumido pelo Estado. 

Poder-se-á ques9onar a possibilidade de a introdução das portagens ser 
realizada por decisão unilateral por parte do Estado, e não através de um 
processo negocial. Além do óbvio e significa9vo prejuízo reputacional, tal 
comportaria um risco significa9vo associado às receitas das portagens, uma 
vez que não era possível prever com exa9dão o comportamento da procura 
em resultado da alteração do regime de portagem (virtual para real). 

A  mi9gação do risco de tráfego, o mais relevante numa concessão 
rodoviária, foi garan9da pela introdução do regime de disponibilidade. 

3. O sistema rodoviário nacional 
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No entanto, é indiscu1vel que o modelo de disponibilidade alterou, de 
forma material e substan:va, o perfil de risco dos projetos o que, por sua 
vez, se encontra refle:do da TIR contratualizada. Perfil de risco e TIR estão 
diretamente correlacionados, pelo que a diminuição do primeiro sem a 
corresponde alteração do segundo, distorce o racional económico do 
projeto e viola as mais elementares regras de concorrência e transparência 
dos mercados públicos. 

De facto, as TIR médias em vigor à data da renegociação, evidenciavam já 
essa diferença ao nível dos prémios de risco: a TIR acionista média das 
concessionárias SCUT era 11%, e das Subconcessões EP de 9%. 

3.6. Avaliação do processo global de renegociações 
A introdução de portagens nas concessões SCUT e, a consequente, 
renegociação dos contratos imposta unilateralmente pelo Estado, foi 
u:lizada pelas concessionárias, para resolução de outros assuntos em nada 
relacionados com a introdução de portagens. Por exemplo, concessões com 
receitas abaixo do esperado e pedidos de reequilíbrio financeiro pendentes, 
fizeram parte do “pacote” de renegociações. 

Um exemplo óbvio é o caso da Grande Lisboa que, não sofrendo qualquer 
alteração no regime de portagem (era portajada e con:nuou portajada), viu 
alterado o seu modelo de remuneração de portagem real para 
disponibilidade, passando as receitas de portagem para o Estado. Isto é, 
subs:tuiu-se um modelo centrado no risco de tráfego, por um modelo de 
pagamento por disponibilidade, sem qualquer risco envolvido (sobretudo 
porque a autoestrada já estava construída e, como tal, expurgada dos riscos 
ambientais e de construção). Na realidade, o cálculo da renda por 
disponibilidade foi feito com base nos tráfegos previstos no Caso Base, que 
eram substancialmente superiores aos reais. 

Na realidade, e de acordo com o Tribunal de Contas (2012):

 “O Tribunal não considera, também, adequado, à luz da defesa dos 
interesses dos contribuintes, que os pagamentos por disponibilidade a 
realizar às concessionárias SCUT tenham sido alinhados pelas expectaBvas 
do Caso Base nas situações em que as projeções de tráfego estavam acima 
do tráfego real (caso das concessões Costa da Prata e Grande Porto) e 
ajustados ao tráfego real nas situações em que este apresentava uma 
situação mais favorável em relação ao do Caso Base (Concessão Norte 
Litoral) permiBndo até, neste caso, uma ligeira melhoria da TIR.” 

Concessão SCUT TIR Acionista 
Caso Base Inicial 

Subconcessão EP, 
S.A. 

TIR Acionista Caso 
Base Inicial 

Beira Interior 13,03% AE Transmontana 9,96% 
Algarve 7,72% Douro Interior 7,98% 

Costa de Prata 11,89% Baixo Alentejo 8,48% 
Interior Norte 13,28% Baixo Tejo 11% 

Beiras Litoral e Alta 13,01% Litoral Oeste 13,10% 
Norte Litoral 6,41% Algarve Litoral 6,37% 

Grande Porto 11,39% Pinhal Interior 9,50% 
MÉDIA TIR 10,96% MÉDIA TIR 9,48% 

Tabela 6 – Análise das TIR nas concessões SCUT e subconcessões EP
(Fonte: Tribunal de Contas, 2012)

3. O sistema rodoviário nacional 



57

No contrato inicial da Concessão Norte exis3a uma compar3cipação do 
Estado durante a fase de construção, não incorrendo o mesmo em qualquer 
compensação durante a operação da AE. O risco de tráfego e o 
correspondente risco de receitas, estava integralmente suportado pela 
concessionária. A renegociação de 2010 alterou a estrutura de par3lha de 
risco do contrato inicial, eliminando totalmente o risco de tráfego, e 
subs3tuindo-o por um modelo de pagamento com base na disponibilidade 
da via. O risco de tráfego, e as receitas geradas, passou a ser suportado 
integralmente pela IP S.A.. 

Verificou-se exatamente a mesma alteração no contrato de concessão da 
Grande Lisboa. 

Com efeito, a IP S.A. assumiu um risco que inicialmente estava 
integralmente suportado pelas respe3vas concessionárias.  

Embora esses dados não tenham sido disponibilizados pela IP S.A., seria 
necessário comparar as receitas ob3das nessas concessões, com os 
respe3vos custos contratualizados dos pagamentos por disponibilidade. 

No caso da Concessão Norte, as en3dades financiadoras não aceitaram 
nenhum cenário cujo valor de pagamentos por disponibilidade fosse inferior 
ao valor das receitas de portagens do cenário de tráfego apresentado pela 
concessionária, argumentando que tais cenários inviabilizariam o 
cumprimento do limite mínimo do indicador rácio de cobertura do serviço 
de dívida. 

3. O sistema rodoviário nacional 
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Em 2008 o Estado iniciou, através de despacho do SETF e SEAOPC, o
processo de renegociação com as concessionárias do Grupo AENOR (Auto
Estradas do Norte, Lusoscut – Auto Estrada da Costa da Prata, Lusoscut Auto
Estradas das Beiras Litoral e Alta e Luso Lisboa Auto Estradas da Grande
Lisboa). Este processo sucedeu ao processo de intenção de renegociação
global ao abrigo do “Acordo Quadro Relativo ao Processo Negocial”. Os
processos de renegociação iniciaram-se em 2009 com um contexto
económico-financeiro muito desfavorável, o que dificultou (ou inviabilizou)
as operações de refinanciamento bem como o financiamento da própria
infraestrutura de cobrança de portagem (conhecida vulgarmente como
“pórticos”).

Unidade: Milhões de Euros
Encargos para o Estado

Encargos com os 
pagamentos por 
disponibilidade

Receitas obtidas com 
a cobrança e 

portagens

Encargo para a EP – 
Após a renegociação

Bene:cio final para a 
EP – Após 

renegociação

Concessão Previsto no Caso Base Real Contratualizados Previsões(1) Previsões(1) Previsões (1)

Concessão Grande Porto IP4/IC24 1.005 985 1.037 382 801 184

Concessão das Beiras Litoral Alta IP5 1.390 1.382 1.452 557 1.020 362

Concessão da Costa de Prata IC1/IP5 616 584 555 500 217 366

Concessão Norte Litoral 630 628 623 713 120 508

Sub-total SCUTs 3.641 3.579 3.667 2.152 2.159 1.420 

Concessão Grande Lisboa 0 0 457 168 289 289 

Concessão Norte(2) 0 0 1406 638 769 769

Total Geral 3.642 3.579 5.530 2.959 3.216 363  
Fonte: Ernst & Young (2012); Tribunal de Contas (2011); Análise dos autores
Notas:
(1) Uma vez que os encargos finais dependem da evolução da receita, na medida em que o encargo corresponderá à diferença entre a receita obtida pela cobrança de portagens e o
pagamento por disponibilidade contratualizado com a concessionária, apenas é possível obter previsões que, em cada ano, poderão ser atualizadas com novas revisões das expectativas
de tráfego até ao final da concessão.
(2) Na contabilização dos encargos associados à concessão Norte não foram considerados os REF pendentes.

Este processo negocial estava condicionado à compatibilização com o novo
modelo de gestão e financiamento do sector das infraestruturas rodoviárias.
Na prática, este objetivo materializa-se pela garantia de obtenção de
receitas mercantis pela EP S.A.. O despacho que inicia o processo,
estabelece ainda como segundo objetivo a compatibilização com as
“expectativas dos accionistas das concessionárias” o que se traduziu pela
métrica expressa nos casos bases.

Antes das Renegociações Após as Renegociações
Tabela 7 – Encargos antes e após a renegociações das SCUT e concessões Grande Lisboa e Norte
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Da análise da Tabela 7, é possível constatar que, comparando o VAL 
es?mado dos encargos das ex-SCUT com os pagamentos por disponibilidade 
contratualizados com as concessionárias para essas mesmas concessões, 
verifica-se que, antes da renegociação o VAL era de 3.579 M€ (o previsto 
nos caso base era de 3.641 M€) e os pagamentos por disponibilidade de 
3.667 M€. Tal significa que foram man?das (ou marginalmente 
aumentadas) as expecta?vas de receita dos concessionários constantes dos 
caso base, pese embora as receitas reais globais fossem inferiores. 

Todavia, o aspeto mais significa?vo da análise prende-se com a manutenção 
de expecta?vas de receita, pese embora, o perfil de risco do projeto tenha 
sido estruturalmente reduzido, uma vez que o risco de tráfego foi 
eliminado. Este risco foi subs?tuído pelo que se designou “risco de 
disponibilidade”, isto é, caso a disponibilidade contratada não seja 
garan?da, ocorrem deduções ao pagamento, embora ao nível da gestão 
contratual o histórico de aplicação de penalidades e/ou deduções de 
pagamento, seja reduzido. O risco em si mesmo é de impacto muito 
limitado para a rentabilidade da operação, uma vez que se situa dentro da 
esfera de controlo da concessionária.

No entanto, existe de facto uma poupança efe?va no âmbito da 
renegociação das SCUT, que advém essencialmente da introdução de 
portagens reais, e que geram uma receita esperada de 2.152 M€, reduzindo 
o encargo para 2.158 M€, de que resulta um beneacio líquido para a EP S.A. 
de 1.420 M€. Este beneacio líquido não pode ser entendido como uma 
melhoria do bem estar social, uma vez que a geração de receita por via da 
introdução de portagem, resulta de uma diminuição direta do excedente do 
u?lizador, que passa a suportar o custo corresponde ao valor de portagem 
aplicável. 

Figura 26 – Análise global do saldo das renegociações nas concessões ex-SCUT
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Figura 25 – Saldo das renegociações por concessão

O balanço global ao nível do bem estar social, requer a análise de outras 
dimensões não incluídas nesta análise estritamente financeira. 
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Figura 28 – Análise global do saldo das renegociações nas concessões Grande 
Lisboa e Grande Porto 
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Figura 27 – Saldo das renegociações nas concessões Grande Lisboa e Grande PortoNo caso das concessões da Grande Lisboa e Grande Porto, o VAL dos 
encargos antes das renegociações era zero, na medida em que não exisJa 
risco de tráfego. 

Com a introdução dos pagamentos por disponibilidade, foi contratualizado 
um encargo de 1.508 milhões de Euros, o que se traduz num VAL negaJvo 
com o mesmo valor. 

A esse respeito, as expectaJvas de obtenção de receitas são sempre 
inferiores aos encargos dos pagamentos por disponibilidade, o que significa 
que o Estado passou a suportar um encargo relaJvo às duas concessões que 
era zero antes da renegociação. 

Só num cenário de crescimento muito significaJvo, a longo prazo, do 
tráfego, será possível inverter a situação líquida, e assim jusJficar o 
resultado do processo negocial. Ainda que tal possa vir a ocorrer, a verdade 
é que à data da renegociação não exisJam elementos que pudessem 
suportar a razoabilidade de qualquer cenário onde o resultado líquido fosse 
posiJvo.  
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Figura 29 – Análise global do saldo das renegociações nas concessões 
ex-SCUT, Grande Lisboa e Grande Porto 
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Em termos globais, o processo de renegociação das concessões ex-SCUT, 

Grande Lisboa e Grande Porto, conduziu a uma redução esperada, em 

termos de VAL dos encargos, de 362 milhões de Euros. 

Ou seja, exisKu uma melhoria de cerca de 10% nos encargos esperados, 

todavia, à custa da criação de novos custos para os uKlizadores – as 

portagens reais introduzidas nas SCUT – com efeitos negaKvos do ponto de 

vista económico na redução dos beneScios indiretos associados a cada um 

dos projetos e, também, criando novos riscos até então inexistentes – 

transferência dos riscos de tráfego das concessionárias para a esfera 

pública. 

Dois aspetos devem merecer parKcular atenção. O primeiro, já referido, 

tem a ver com a proteção das TIR face ao novo perfil de risco dos projetos, 

incomparavelmente mais baixo do que o anterior. Do ponto de vista 

económico, tal significa a criação de uma renda apropriada pelo setor 

privado, e que, como efeito, impediu a obtenção de poupanças com os 

encargos muito superiores. 

A segunda prende-se com os prejuízos económicos, sociais e ambientais que 

advêm de uma menor uKlização das ex-SCUT. E sobre este aspeto, a questão 

a colocar é: existe criação de valor para a sociedade ponderados todos os 

beneScios, diretos e indiretos da introdução de portagens?

Figura 30 – Análise global do saldo entre os pagamentos por disponibilidade e 
as receitas esperadas
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Avaliação Global – análise custo bene4cio 

Globalmente, comparando o VAL dos pagamentos às concessionárias das 
SCUT com os novos pagamentos por disponibilidade, os valores são 
pra@camente idên@cos, o que significa, na prá@ca, que se assegurou o 
mesmo nível de receita para os concessionários, mesmo com alteração 
substancial do perfil de risco. Na prá@ca, subs@tuiu-se uma receita incerta, 
e dependente do tráfego e da própria evolução económica do país e das 
regiões, por uma receita sem risco, estável, e imune a variações de tráfego. 

Mas além desta avaliação puramente financeira, a questão que se levanta é 
se, do ponto de vista dos beneOcios e custos globais, existe, ou não, um 
saldo líquido posi@vo. Isto é, a introdução de portagens induz 
comportamentos dis@ntos nos u@lizados, nomeadamente, atendendo ao 
princípio da elas@cidade preço-procura, conduz à procura de alterna@vas de 
deslocação sem portagem, através da u@lização da rede secundária, onde 
os níveis de conges@onamento são maiores bem como a sinistralidade. Uma 
resposta defini@va a esta questão obrigaria a realizar análises custo 
beneOcio ex post a todas as ex-SCUT, comparando os níveis de tráfego antes 
e após a introdução de portagens, nas ex-SCUT e na rede secundária. 

Uma vez que esses dados não estão disponíveis, nem tão pouco existe 
evidência da realização de todas essas análises custo beneOcio, analisar-se-á 
apenas um caso de estudo – Grande Porto – para o qual existem alguns 
dados que foram complementados por cálculos realizados pelos Autores. 

Além do saldo financeiro para a IP S.A., já apresentados anteriormente, 
foram consideradas os seguintes impactos diretos e indiretos adicionais: 

• Tempo: que cons@tui o principal impacto, na medida em que a 
introdução de portagens desvia tráfego para a rede rodoviária 
secundária, com menor capacidade, menores velocidades de circulação, 
e maiores níveis de conges@onamento; 

• Custos de u@lização: variação nos custos de u@lização dos veículos por 
parte dos u@lizadores, em virtude de uma variação no @po de estrada, e 
distâncias percorridas; 

• Externalidades ambientais: as alterações nos percursos, velocidades de 
circulação e condições do regime de circulação, implicam alterações nas 
emissões de CO2 associadas às viagens desviadas; 

• Sinistralidade: os níveis de sinistralidade na rede secundária são 
superiores à rede principal, pelo que o desvio de tráfego originará 
externalidades nega@vas a este nível.

Além destas variáveis, existem outras dimensões, nomeadamente, sobre a 
compe@@vidade das empresas, a capacidade de geração/perda de emprego 
e custos logís@cos para a economia local, as quais são afetadas pela 
introdução de portagens. 

A análise não contempla uma dimensão muito relevante, que é o 
agravamento de custos associado à manutenção das estradas nacionais e 
secundárias, que resultou do acréscimo de tráfego. Tal exclusão, deve-se 
unicamente à total ausência de dados que permitam calcular este impacto. 

Todavia, por limitações de informação, não foi possível es@mar os impactos 
associados a estas dimensões. 
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Avaliação Global – análise custo bene4cio 

A Figura 31 sumariza os resultados, expressos em VAL até ao final do 
contrato, dos custos/bene?cios associados a cada uma das dimensões 
analisadas. 

O bene?cio líquido para a IP é posiGvo, o que resulta, como discuGdo 
anteriormente, do facto de exisGr uma receita adicional do sistema – a 
cobrança de portagens. Todavia, em rigor, esta receita adicional resulta de 
uma diminuição do excedente dos uGlizadores, uma vez que, sobre estes, é 
imposto um custo adicional pela uGlização do sistema, a portagem. 

Os custos de uGlização são negaGvos o que significa, tal como esperado, 
que existe para os uGlizadores um agravamento dos custos de uGlização por 
parte dos uGlizadores, uma vez que existe um custo associado à alteração 
dos percursos, distâncias percorridas, e custos associados à uGlização dos 
veículos. 

Também as externalidades ambientais, que neste caso são representadas 
pela emissões de CO2, existe um saldo negaGvo que resulta do desvio de 
tráfego de vias não congesGonadas (ex-SCUT) para vias mais congesGonadas 
(estradas nacionais). O congesGonamento baixa as velocidades médias de 
circulação e aumenta os tempos de paragem, o que resulta em aumento 
médio de emissões. Este desvio de tráfego tem reflexo também ao nível da 
sinistralidade, agravando-a, e, com isso, acarreta um custo, isto é, um saldo 
negaGvo. 

Como seria de esperar, de todas as variáveis analisadas, o tempo 
despendido pelos uGlizados é o que possui maior impacto (negaGvo), 
conduzindo a um saldo global, ou bene?cio social líquido, negaGvo. O 
agravamento dos tempos de percurso é, obviamente, explicado pelo desvio 
de tráfego para estradas mais congesGonadas e com menores velocidades 
de circulação. 

Figura 31 – Bene4cios vs. Custos da alteração do regime de portagem na 
Concessão Grande Porto (A42)

(Un: milhões de Euros; VAL) 
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184 M€  -31 M€

Tempo(4)
Custos de 

uMlização(1) Sinistralidade(3)
Externalidades 
ambientais(2) Bene4cio  

social líquido

-8 M€ -114 M€

-485 M€
-454 M€

(1) No cálculo dos custos de uGlização foi associado um custo médio de 0,36 €/veic.km 
percorrido.

(2) Foram calculadas as emissões resultantes de uma alteração do perfil de circulação, com 
um custo global de CO2 de 20 €(não foram contabilizadas as emissões relaGvas a outros 
poluentes, pese embora, no caso das paraculas, esses impactos serem relevantes). 

(3) Foi assumido um agravamento da sinistralidade de 3,5%resultante do trabalho 
desenvolvido por Pereira et al. (2017).

(4) EsGmado por E&Y (2012). 
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Estes resultados não devem surpreender na medida em que a introdução 
de portagens, induz uma transferência de tráfego para vias secundárias, 
comprometendo o objeGvo inicial do projeto que era, precisamente, reduzir 
os tempos de deslocação e facilitar a mobilidade em vias de maior 
capacidade e velocidades de circulação. 
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4.1. Avaliação da eficiência na u4lização da capacidade 
instalada
Pretende-se neste capítulo fazer uma análise global ao funcionamento da 
rede rodoviária, par<cularmente, no que respeita à capacidade instalada e à 
u<lização da mesma. 

Foram selecionados um conjunto de indicadores ao nível da oferta – 
densidade espacial e populacional da rede de autoestradas e outras 
estradas; procura – medida em passageiros.quilómetro em transporte 
individual (TI); e, pricing – através das receitas por habitante e receitas em 
percentagem do rendimento. Para a análise destes indicadores, a 
metodologia seguida foi a de comparação com os restantes países da UE, 
u<lizando para isso os valores disponíveis no Eurostat e na European Union 
Road Federa<on. 

Adicionalmente, foram recolhidos os valores das tarifas base das portagens 
por concessão e o respe<vo mecanismo de atualização do valor das 
portagens, para clarificar o mecanismo de construção da tarifa de portagem 
em Portugal. 

Esta metodologia possui as limitações inerentes a qualquer comparação 
internacional, isto é, as realidades nos países são dis<ntas, na medida em 
que em alguns países estão em vigor mecanismos de vinhetas e possuem 
tráfegos de atravessamento relevantes, o que não acontece em Portugal. 

• Avaliação da procura
• Passageiros.quilómetro em TI

• Avaliação da oferta de AE
• Densidade espacial da rede (km/1000 km2)
• Densidade populacional da rede (km/milhão de 

habitantes)
• Avaliação da oferta de outras estradas

• Densidade espacial da rede (km/1000 km2)
• Densidade populacional da rede (km/milhão de 

habitantes)

• Avaliação do pricing 
• Receitas do sistema por habitante 
• Receitas do sistema em percentagem do rendimento 

disponível
• Análise das tarifas base da portagem por concessão
• Análise do mecanismo de atualização das tarifas

Oferta

Procura

Pricing

Figura 32 – Indicadores da análise 
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Nota: Outras estradas inclui estradas nacionais, regionais ou secundárias
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Figura 33 – Densidade  de autoestradas (km AE / Milhão habitantes)

Figura 34 – Densidade de autoestradas (km AE / 1000 Km2)
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Figura 35 – Densidade de outras estradas (km AE / Milhão habitantes)

Figura 36 – Densidade de outras estradas (km AE / 1000 Km2)
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Avaliação da oferta 

A densidade de infraestruturas rodoviárias tem sido 
medida pelo Eurostat com base em duas variáveis: i) 
densidade por habitantes (extensão em quilómetros do 
sistema rodoviário a dividir pelos habitantes em 
milhões); e, ii) densidade por área (extensão em 
quilómetros do sistema rodoviário a dividir pela área do 
país em milhares de quilómetros quadrados). 

Ao nível da rede de autoestradas, Portugal é o quarto 
país com maior densidade, situando-se atrás da 
Eslovénia (SI), da Espanha (ES) e da Hungria (HU). A 
densidade de aproximadamente 290 km de AE por 
milhão de habitantes ultrapassa o dobro da média 
registada na EU 28 de 144 km de AE por milhão de 
habitantes. 

Rela2vamente às redes secundárias, Portugal tem uma 
densidade menor do que a média, 122 contra 423 de 
média. No entanto, na leitura deste indicador, é 
necessário ter em consideração que a classificação 
destas estradas varia de país para país. Por exemplo, em 
Portugal são consideradas apenas as estradas nacionais 
e regionais e não são consideradas as municipais.

Estes dados comprovam uma opção polí2ca clara que 
passou pela estruturação da mobilidade rodoviária em 
torno da rede de autoestradas, em detrimento das redes 
secundárias. 

AT – Austria; BE – Bélgica, DE – Alemanha; DK – Dinamarca; EL – Grécia; ES – Espanha; FI – Finlândia; FR – França; IE – Irlanda; IT – Itália; LU – 
Luxemburgo; NL – Holanda; PT – Portugal; SE – Suécia; UK – Reino Unido; BG – Bulgária; CY – Chipre; CZ – República Checa; EE – Estónia; HR 
– Croácia; HU – Hungria; LT – Lituânia; LV – Letónia; MT – Malta; PL – Polónia; RO - Roménia; SI – Eslovénia; SK - Eslováquia
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Nota: Outras estradas inclui estradas nacionais, regionais ou secundárias
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Figura 39 – Passageiros.km em TI/Km de AE

Avaliação da procura 

A par da análise da oferta realizada anteriomente, 
importa avaliar, globalmente, o nível de procura, ou 
u3lização da rede. 

Não obstante o nível de desenvolvimento e 
infraestruturação nacional da rede de autoestradas, o 
número de passageiros.km em TI/km de Autoestrada é 
significa3vamente mais baixo do que a média da UE28. 
Em Portugal (PT) verificaram-se, em 2016, cerca de 27 
400 passageiros.km/km de autoestrada, por comparação 
com 63 800 de média da UE 28. 

Países como o Reino Unido (UK), a Polónia (PL) e a 
Roménia (RO) apresentam valores muito superiores de 
170 000, 156 000 e 146 000, respe3vamente. 

Abaixo de Portugal (PT) apenas se encontram a Espanha 
com 21 500 e o Chipre com 23 000. 

Importa referir que este indicador, tratando-se de um 
rácio, resulta de realidades muito dis3ntas. Por exemplo, 
na Roménia (RO) a rede de autoestradas é muito limitada 
(550 km), o que lhe permite uma sobre u3lização do 
sistema. 

Figura 37 – Rede de Autoestradas (km)
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Figura 38 – Passageiros.km em TI (biliões)

AT – Austria; BE – Bélgica, DE – Alemanha; DK – Dinamarca; EL – Grécia; ES – 
Espanha; FI – Finlândia; FR – França; IE – Irlanda; IT – Itália; LU – 
Luzemburgo; NL – Holanda; PT – Portugal; SE – Suécia; UK – Reino Unido; BG 
– Bulgária; CY – Chipre; CZ – República Checa; EE – Estónia; HR – Croácia; HU 
– Hungria; LT – Lituânia; LV – Letónia; MT – Malta; PL – Polónia; RO - 
Roménia; SI – Eslovénia; SK - Eslováquia
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Missing Links

Apesar da densidade média das autoestradas em Portugal ser superior à 
média analisada, importa salientar que tal não significa que não possa 
exis<r, pontualmente, a necessidade de fazer inves<mentos na rede 
rodoviária. De facto, a análise por valores médios escamoteia a existência 
de ”missing links” na rede, isto é, pequenas ligações que, mais do que 
responder a uma necessidade de aumento de capacidade, possuem a 
capacidade de conferir robustez e uma lógica de rede ao sistema existente. 
O sistema rodoviário é, antes de mais, uma rede cuja avaliação não pode 
ser feita exclusivamente numa lógica de capacidade mas, também, de 
resiliência e flexibilidade no funcionamento em rede. Esta é a lógica que, 
por exemplo, jus<ficou, no caso do Metropolitano de Lisboa, o 
prolongamento da linha Vermelha entre Alameda e São Sebas<ão e cujo 
contributo, mais do que a procura gerada, foi conferir ao sistema uma lógica 
de funcionamento em rede. 

Na rede de autoestradas também existem exemplos. Um caso 
paradigmá<co é a forma como termina o extremo sul da A32 e a ausência 
da ligação, pelo menos, até ao cruzamento com a A25 a Sul. A ausência 
deste ”elo” na rede, além do óbvio prejuízo para as populações locais, 
originou uma redução de procura na A32 face ao inicialmente previsto. Este 
caso é ainda mais relevante pelo facto, aquando o concurso da concessão 
Douro Litoral, a qual integra a A32, esse prolongamento estar previsto, o 
que originou uma alteração às condições sobre as quais o concessionário 
apresentou proposta. Nesse sen<do, o Estado foi condenado em 2017, em 
Tribunal Arbitral, a pagar 218 M€ à concessionária. Isto é, a não realização 
do inves<mento teve um duplo efeito nega<vo. A construção deste 
sublanço esteve prevista no âmbito da concessão (Auto-estradas do Centro) 
que previa inicialmente um custo de construção de 566 M€, mas englobava 
outros sublanços num conjunto de construção nova de 187 quilómetros e 
operação de 192 quilómetros já construídos.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Figura 40 – Exemplo do “missing link” da ligação A32 – A25

Este exemplo ilustra a importância da análise cuidadosa dos inves<mentos 
pontuais, evitando a conclusão, verdadeira mas simplista, do excesso de 
capacidade.  Um outro exemplo ilustra<vo é a ligação Viseu-Coimbra, cujos 
níveis de tráfego e sinistralidade jus<ficam uma avaliação custo-benedcio da 
beneficiação da ligação. 



69Fonte: European Union Road Federa3on 2016
Nota: Outras estradas inclui estradas nacionais, regionais ou secundárias

Figura 41 – Receitas de portagem por habitante entre 2009 e 2014 
(€/Hab; preços constantes; sem correção)

Pricing 

As receitas de portagem geradas nos anos compreendidos entre 
2009 e 2014, totalizam 431,4 € por habitante, a preços constantes, 
ou seja, uma média de 71,9 € por habitante por ano. A média no 
mesmo período, sem correção, foi de 327,3 €, ou seja, 54,6 € por 
habitante por ano.

Todavia, estes resultados evidenciam diferenças significa3vas entre 
os países. 

Assim sendo, calculou-se o peso das receitas médias de portagem 
por habitante em 2014 no rendimento médio disponível em cada 
país. 

Em Portugal esse valor representa 0,82% por comparação com uma 
média de 0,32%. Apenas a Áustria, Croácia, Hungria e Eslováquia 
apresentam valores superiores de, respe3vamente, 0,90%, 0,82%, 
0,89% e 1,34%. Todavia, importa referir que, em muitos destes 
países, existe pagamento de “portagens” sobre a forma de vinhetas 
para os veículos de mercadorias que acabam por incidir, também, 
sobre empresas não localizadas nesses países. 

Dos países do arco mediterrânico, Portugal exibe o maior peso das 
receitas de portagem por habitante em percentagem do salário 
anual líquido médio. 

 

Figura 42 – Receitas de portagem por habitante 2014 em percentagem 
do salário anual líquido 
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Figura 43 – Análise do peso relativo dos sublanços com e sem portagem
(Fonte: Infraestruturas de Portugal)
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Figura 44 – Tráfego médio diário anual por sublanço

4.2. Distribuição das portagens e equidade
A Figura 44 apresenta o tráfego médio diário anual (TMDA) por sublanço. A 

verde está o TMDA inferior a 10 000 veículos e a vermelho o superior a 60 

000. Na Figura 43 são indicados quer o número de sublanços quer a 

extensão, com e sem portagem, distribuídos pelos escalões de TMDA.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

TMDA < 10 000
10 000 = < TMDA < 35 000
35 000 = < TMDA < 60 000
60 000 = < TMDA
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Os dados constantes da figura permitem extrair conclusões muito
relevantes:

• 95% dos sublanços com TMDA superior a 60 000 veículos não possuem
portagens; em extensão, representa 78% dos quilómetros com TMDA
superior a 60 000 veículos;

• Em oposição, 67% (ou 70% em extensão) dos sublanços com TMDA
inferior a 10 000 veículos possuem portagem.

A distribuição, quer em número quer em extensão, entre sublanços com
portagem e sublanços sem portagem, por escalão de TMDA, é exatamente
o oposto daquilo que se esperaria. Na prática, os sublanços mais
congestionados, isto é, aqueles onde existe menor capacidade da rede para
continuar a responder à procura, estão livres de portagem. Os sublanços
com menor aproveitamento, ou onde a capacidade excede em muito a
procura, são precisamente aqueles onde existe maior incidência de
portagens.

Menos surpreendente é o facto de os sublanços com maiores níveis de
TMDA se localizarem nas áreas metropolitanas do Porto e Lisboa, e na
restante rede os níveis serem relativamente baixos. Tal facto, reforça o
papel da gestão da capacidade nas áreas metropolitanas como central na
procura de soluções mais eficientes para a gestão da rede rodoviária.

Tal como discutido no Capítulo 2, a fixação de preço em bens semi-
públicos, e os princípios de tarifação de infraestruturas, numa lógica de
maximização do bem estar social, conduzem à regra generalizada de que se
deve regular pelo preço sempre que na presença de congestionamento.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Essa regulação pelo preço é feita em Portugal pela presença/ausência de
portagens, uma vez que os valores quilométricos são próximos, como se
analisará de seguida.

Ora, a prática da gestão das estradas em Portugal, é precisamente o oposto,
criando, por um lado, um subaproveitamento nas estradas com TMDA
baixos e, por outro, não regulando a procura excessiva das estradas com
TMDA altos ou muito altos.

Não se considera nesta discussão a maior ou menor capacidade das
populações locais para suportar as tarifas, nem a discussão da existência, ou
não, de alternativas, o que corresponderia a analisar as condições e
equidade e de comportabilidade no acesso à rede.

Quer num caso, quer no outro, o comportamento da procura demonstra
que há uma redistribuição ineficiente do tráfego, o que, por sua vez, gera
uma utilização ineficiente da capacidade instalada.

Mesmo numa perspetiva puramente financeira, ignorando os princípios de
gestão do congestionamento, é pouco provável, que a atual localização das
portagens, e respetivos níveis, constitua algum tipo de ótimo de
maximização da receita, tendo em conta níveis de elasticidade preço-
procura.

Já do ponto de vista da equidade territorial, seria uma discussão útil a
comparação do custo efetivo de mobilidade em zonas densamente servidas
por transporte público (TP) e com um reduzido número de sublanços
portajados, como é o caso das Áreas Metropolitanas, e zonas com pouco,
ou nenhum, serviço de TP e onde a maioria dos sublanços são portajados.
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Figura 45 – Tarifa quilométrica base e indexação da variação das tarifas

Isto significa que ao longo do tempo vão sendo introduzidas assimetrias nas
tarifas, embora sem relação com os tráfegos registados em cada uma
concessões.

Tarifa quilométrica base

Analisando as tarifas quilométricas base dos contratos de concessão,
verifica-se que não existe um racional na fixação dos valores ligado ao nível
de congestionamento, nem tão pouco na forma como as tarifas evoluem ao
longo do tempo. A forma como as tarifas quilométricas são atualizadas não
é uniforme. Em alguns casos é 100% indexada à variação do IPC enquanto
noutros apenas a 90%.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária
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4.3. A mobilidade nas áreas metropolitanas
A mobilidade urbana é hoje um elemento central na discussão sobre o
desenvolvimento económico, social e ambiental das cidades. Rompeu-se
definitivamente com o paradigma da gestão da mobilidade através do
aumento da capacidade rodoviária para o transporte individual, e o
elemento central das políticas municipais de mobilidade, particularmente
em cidades como Lisboa e Porto, passou a ser a garantia de opções de
mobilidade compatíveis com uma vivência salutar e sustentável do espaço
público urbano. Na cidade do Porto, a construção do Metro do Porto
representou uma alteração estrutural no sistema de transportes públicos
da cidade, oferecendo uma solução de alta capacidade para a procura
interna e na ligação aos concelhos limítrofes de Matosinhos, Gaia,
Gondomar, Vila do Conde e Póvoa. Na cidade de Lisboa, os investimentos
da última década foram essencialmente em pequenos troços do
Metropolitano que reforçaram o funcionamento em rede e, pese embora a
sua pequena extensão, potenciaram a capacidade de circulação do sistema.

No entanto, as Áreas Metropolitanas continuam a exibir uma elevada
dependência do TI, claramente acima do que se entende como uma
repartição modal equilibrada. Não se pretende neste capítulo elaborar uma
análise profunda sobre os padrões de mobilidade das áreas metropolitanas,
mas sim refletir sobre o papel da rede rodoviária principal na estruturação
dessa mobilidade, e, sobretudo, sobre se, com a configuração física e
tarifária atual, é (ou não) um elemento ativo na promoção de padrões de
mobilidade mais sustentáveis, potenciando o sistema de transportes
públicos.

(1) Viagens pendulares são as viagens que os utilizadores realizam com um carácter periódico e
envolvem, normalmente, as deslocações diárias do tipo casa-trabalho ou casa-escola.

Esta reflexão é fundamental porque, em contexto urbano, e, por 
simplificação da análise, considerando que todo o território da AML e AMP 
está servido por uma rede de transportes públicos eficaz, o que de facto, 
não é a realidade, o TI e o TC são soluções de mobilidade simultaneamente 
concorrentes e complementares. Concorrentes porque existem corredores 
de mobilidade e pares origem-desYno para os quais a decisão dos cidadãos 
é tomada simplesmente sobre qual a opção mais barata, mais rápida ou  
mais conveniente. São ao mesmo tempo complementares, porque uma 
mesma viagem pode contemplar ambas as soluções de mobilidade, ou, 
simplesmente, porque dependendo do Ypo de viagem (pendular ou lazer) a 
preferência dos uYlizadores pode recair sobre uma, ou outra, solução. 

Em ambos os casos, os sistemas são fortemente subsidiados, por 
mecanismos disYntos, como se discuYrá de seguida, pelo Estado. Assim, 
estando o Estado a financiar, direta ou indiretamente, soluções 
concorrentes, importa analisar se, a alocação de recursos e a distribuição da 
procura refletem uma solução eficiente e se é possível melhorar, e como. 
Uma vez que a densidade das redes de TP não é idênYca, nem poderia ser, 
em todo o território metropolitano, pretende-se ainda analisar a respeYva 
equidade, na perspeYva da integração das redes de TI e TC. 

Serão analisados, separadamente, os dois casos de estudo, discuYndo os 
padrões de mobilidade, as redes de TC e TI existente, e analisando a 
eficiência, na perspeYva dos padrões e mobilidade, da localização e valores 
de portagem, recorrendo a movimentos Ypo representaYvos. 

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária
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Figura 46 – Evolução da população na AML 

Figura 47 – Evolução da população nos concelhos da AML

AML: Análise dos padrões de mobilidade

A população na AML tem vindo a aumentar progressivamente, reforçando a 

consolidação e capacidade de atração da Área Metropolitana. Em 1991 

registava cerca de 2,5 milhões de habitantes,  valor que subiu para os 2,8 

milhões em 2011. 

No entanto, esse crescimento tem sido assimétrico ao nível dos municípios, 

com Lisboa a liderar um processo de redução da sua população residente, e 

os concelhos  de Cascais, Loures, Mafra, Odivelas, Oeiras Sintra, Vila Franca 

de Xira, Almada, Seixal, entre outros, a registarem um aumento significaYvo 

da população. 

Este fenómeno, que tem sido designado como o efeito “donut” caracteriza-

se por um esvaziamento da centralidade da Área Metropolitana – a cidade 

de Lisboa – e um reforço dos concelhos periféricos. 

Não obstante as várias consequências que advém deste fenómeno ao nível 

da coesão territorial e assimetrias, para efeitos desta análise, existe uma 

parYcularmente relevante: uma alteração profunda dos padrões de 

mobilidade. Esta alteração significa simultaneamente, um peso maior dos 

movimentos de entrada na cidade de Lisboa, face ao tráfego interno nesta 

mesma cidade, e a criação de novas ligações funcionais e reforço das linhas 

de desejo entre os municípios limítrofes. 

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Fonte: INE
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AML: Sistema de transportes

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Figura 48 – Sistema de transportes na AML
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Figura 49 – Repar.ção modal  das deslocações pendulares da população 
residente ou estudante (%) – AML 2001

Figura 50 – Repar.ção modal  das deslocações pendulares da população residente ou estudante 
(%) – AML 2011

AML: Repartição modal

A alteração destes padrões de mobilidade tem conduzido a uma
alteração da repartição modal, reforçando a quota do transporte
individual (TI) e reduzindo a quota do transporte coletivo. A
tendência na generalidade das grandes metrópoles europeias, e as
mais basilares recomendações de boa governança urbana, têm
sido no sentido precisamente oposto.

Pese embora o investimento público realizado na melhoria do
sistema de transportes públicos, este sistema não tem sido capaz
de alavancar uma alteração do paradigma da mobilidade urbana, e
constituir uma alternativa real à utilização do TI.

Atente-se o caso da cidade de Lisboa, onde, em 2001, o TI e TC
apresentavam sensivelmente a mesma quota de mercado, ao
passo que em 2011 a diferença é superior a 15% em favor do TI.

A esmagadora maioria dos concelhos da AML possuem quotas de
TI acima dos 50%.

Estes valores são relativos ao ano de 2011 o que significa que a
situação atual é ainda mais desequilibrada em favor do TI uma vez
que o TP perdeu, entre 2011 e 2014 mais de 25% no total de
passageiros transportados.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Fonte: INE
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59 325 TDMA

130 000 TDMA

58 000 Passa/dia

140 761 TDMA

56 000 Passa/dia

61 000 Passa/dia

103 565 TDMA

47 250 Passa/dia

95 000 TDMA

27 750 Passa/dia

AML Norte 
TI  58%
TC 28%

LX
TI  49%
TC 34%

AML Sul
TI  57%
TC 26%

Repartição modal 

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Figura 51 – Principais movimentos de entrada/saída na cidade de Lisboa
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Uma análise detalhada dos movimentos diários ao longo dos principais

“corredores” de entrada na cidade de Lisboa, confirma a disparidade na

repartição modal entre TI e TC. Mesmo em lanços portajados, como

acontece na A5, o número de passageiros em TI (sensivelmente 230 000

passageiros) é muito superior aos passageiros verificados nos sistemas de

alta capacidade ferroviário. O mesmo acontece no corredor Sintra – Lisboa

ou Vila Franca de Xira – Lisboa.

É hoje unânime que a qualidade de vida na AML, ou qualquer área

metropolitana, está fortemente dependente da necessidade de reequilibrar

a distribuição modal, para o que contribuem dois fatores chave: melhoria

da oferta de TC e, simultaneamente, restrição do uso do TI.

A localização, e valor, das portagens representa um mecanismo natural de

regular os percursos e, assim, induzir nos utilizadores os comportamentos,

ou escolhas, mais adequados, ou seja, que minimizem as externalidades

negativas associadas ao congestionamento.

Como se analisará de seguida, na AML existe um incentivo natural para

sobrecarregar as vias mais congestionadas.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária
Figura 52 – TMDA e densidade populacional na AML 



79

A12 97 km
8,53 €

A2 110 km
7,83 €

A10 74 km
8,40 €

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

A maioria das portagens na Grande Lisboa situam-se em troços commenos
de 60 000 veículos dia e, por exemplo, no caso da A13, com menos de 10
000 veículos dia.

Apenas na A5, Ponte 25 de Abril e A1, existem portagens em sublanços
com tráfegos iguais ou superiores a 60 000 veículos.

Nos atravessamentos Norte-Sul da AML, com exceção da A10, o custo é
menor quanto mais a Oeste (mais congestionado) é o atravessamento(1).

Nas deslocações Norte-Sul entre a zona do Carregado e em direção a Sul
via A2, a utilização da A10 implica uma viagem de 74 km com um custo de
portagem de 8,40 €, enquanto a utilização da Ponte Vasco da Gama implica
a realização de 97 km e um custo de 8,53 € e, pela Ponte 25 de abril, 110
km e 7,83 € (Figura 53). Uma vez que a portagem nas pontes 25 de Abril e
Vasco da Gama apenas é cobrada aos movimentos Sul – Norte, considerou-
se metade deste valor para calcular o custo médio dos movimentos Sul –
Norte / Norte – Sul.

Nos atravessamentos de Norte para Oeste, por exemplo, Alverca – Cascais,
o valor despendido em portagens é substancialmente mais baixo, quando é
utilizada a 2ª Circular; 2,70 € contra os 5,95 € pela CREL, para distâncias
muito semelhantes, ou praticamente idênticas (64,3 km pela A1 e 2ª
Circular e 64,7 km pela A9) (Figura 54). Isto significa que, para o utilizador,
o custo da deslocação varia, essencialmente, ao nível da portagem.
Naturalmente que os tempos de percurso são distintos, uma vez que a 2ª
circular possui maiores níveis de congestionamento, mas esse é um custo
indireto, valorizado de forma muito distinta pelos utilizadores. O incentivo
natural proporcionado pelo sistema de portagens induz a utilização da 2ª
circular como via de atravessamento.

Obtém-se a mesma conclusão no caso das deslocações Alverca-Sintra: 1,35
€ e 64,7 km pela 2ª Circular que comparam com os 4,30 € e 68,3 km pela
CREL.

Figura 53 – Movimentos tipo Norte – Sul
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A1 64,3 km
2,70 €

A9 64,7 km
5,95 €

A36 66,4 km
2,70 €

A1 57,7 km
1,35 €

A9 58,4 km
4,30 €

A36 60,1 km
1,35 €

Fonte: Infraestruturas de Portugal

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária
Figura 54 – Movimentos tipo Norte – Cascais pela A9, A 36 e A1 Figura 55 – Movimentos tipo Norte- Sintra pela A9, A36 e A1 
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Figura 56 – Evolução da população na AMP

Figura 57 – Evolução da população nos concelhos da AML

AMP: Análise dos padrões de mobilidade

A população na AMP tem vindo a aumentar progressivamente, passando
de 1,62 milhões de habitantes em 1991, para os 1,76 milhões em 2011.

A AMP também exibe um padrão assimétrico na variação de população nos
vários concelhos. A cidade do Porto passou de cerca de 300 000 habitantes
em 1991 para cerca de 233 000 em 2011, registando o maior decréscimo
na região metropolitana. Neste período, foi ultrapassado por Vila Nova de
Gaia como o concelho mais populoso da área metropolitana. Já os
concelhos limítrofes da Maia, Matosinhos, Vila Nova de Gaia ou Gondomar,
registaram crescimentos relevantes.

Esta inversão na distribuição populacional no território metropolitano, a
par de um crescimento global da população na AMP, cria uma pressão
acrescida sobre o sistema de transportes, quer TI quer TC.
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Fonte: INE
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Figura 58 – Repartição modal  das deslocações pendulares da população 
residente ou estudante (%) – AMP 2001

Figura 59 – ReparCção modal  das deslocações pendulares da população residente ou estudante (%) – 
AMP 2011

AMP: Repartição modal

A repartição modal na AMP apresenta um
comportamento ainda mais desequilibrado, a favor do
TI, do que a AML. Enquanto que em 2001 cerca de
metade dos concelhos possuía quotas de TI abaixo dos
50%, em 2011, todos os concelhos possuem quotas de
TI superiores. Uma vez mais, entre 2011 e 2014 a
queda no número de passageiros do TC atingiu cerca
de 20%, pelo que a repartição é hoje mais
desfavorável.

O caso mais paradigmático é a própria cidade do Porto
onde nem a construção e operação do sistema do
Metro Porto foi capaz se evitar o agravamento da
diferença de quota TI-TC. A repartição era de TI-43% e
TC-27% e em 2011 era de 52%-22%.

À escala da AMP a quota do TC é de apenas 17%

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Fonte: INE
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AMP: Sistemas de transporte

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Figura 60 – Sistema de transportes na AMP
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A tarifação da rede rodoviária no Grande Porto é ainda mais gravosa do que 
em Lisboa. Nenhum dos sublanços com mais de 60 000 veículos (e são 
vários) possui portagem (Figura 61). 

Como seria de esperar, as vias rodoviárias situadas nas áreas mais 
densamente povoadas, apresentam os maiores TMDA.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária
Figura 61 – TMDA e densidade populacional na AMP
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Atente-se a Figura 62. Um movimento a partir de Grijó em direção a Lavra
(Matosinhos), se utilizar a Ponte da Arrábida, percorre uma distância de
31,4 km, com um custo de 0,60 € de portagem, ao passo que se utilizar a
Ponte do Freixo percorre 35,9 km com um custo de 1,25 € e utilizando a
A41 (CREP), ou seja, o percurso menos congestionado, percorre 59,4 km
com um custo de 4,80 €.

A escolha é óbvia, e passa pela utilização da Ponte da Arrábida,
sobrecarregando o atravessamento do Rio Douro commaior TMDA. Caso se
considere ummovimento Grijó-A3, na direção de Braga, as três alternativas
apresentam distâncias e 35,0, 29,70 e 47,30 km e os custos respetivos são
0,60 €, 0,60 € e 3,80 €. Pese embora a atenuação nas diferenças entre as
distâncias percorridas, o custo permanece como incentivo, neste caso, para
o atravessamento pela Ponte do Freixo, mais vantajosa na relação
distância-preço, e sobrecarregando o troço da VCI fortemente
congestionado Ponte do Freixo – Nó da A3 (Figura 63).

Todavia, nos movimentos Norte-Sul, a utilização da CREP obriga, na maioria
dos percursos, a um agravamento significativo na distância percorrida, o
que, para algumas deslocações, pode, de facto, constituir um entrave para
a utilização da circular.

Já nos movimentos Leça-Ermesinde, a utilização da VCI ou da A41 exibe
sensivelmente a mesma distância percorrida (respetivamente, 19,8 km e
20,2 km) mas o custo é 1,00 € no primeiro caso e zero no segundo (Figura
64). Este caso é paradigmático na medida em que todo o percurso pela VCI
é realizado em sublanços com TMDA superior a 60 000 veículos, ou seja,
com um elevado nível de congestionamento.

O custo marginal social imposto por cada veículo adicional neste percurso é
tarifado a zero euros (não existe portagem), quando na realidade, esse
mesmo veículo adicional impõe um custo marginal social muito mais
elevado do que em qualquer outro percurso.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Já no caso do percurso pela A41, com TMDA muito mais baixos e, portanto,
menos congestionado, o custo marginal social imposto por cada veículo
adicional é, comparativamente, muito mais baixo, mas, paradoxalmente, é
imposto um custo ao utilizador de 1,00 €.

Ainda no mesmo percurso, a utilização da A4, apresenta a mais curta
deslocação, em sublanços menos congestionados do que a VCI, ou seja,
globalmente será o trajeto com menores externalidades negativas (menor
extensão, menores emissões de CO2 e menor tempo de viagem), mas onde
se cobra 0,65 € de portagem.

Este modelo conduz os utilizadores à escolha óbvia de utilização da VCI –
não pagam portagem e percorrem a mesma distância. Este comportamento
economicamente racional dos utilizadores, diminui o bem estar social, na
medida em que agrava os níveis de congestionamento na VCI e, com isso,
cria externalidades negativas relevantes (e.g. ruído, poluição, maiores
tempos de viagens, sinistralidade, etc.).

A análise dos percursos Litoral-Oeste, seja a partir do Litoral Norte
(Matosinhos) ou Litoral Sul (Espinho/Gaia), conduz à mesma conclusão. O
incentivo natural providenciado pelas portagens é para utilização da VCI, o
mesmo verificando-se em qualquer movimento Litoral-Interior (Figuras 64 e
65).

Importa ainda referir que, no caso da Área Metropolitana do Porto, os
principais eixos rodoviários de entrada na cidade, com TMDA superior a 60
000, possuem, em paralelo, oferta alternativa em TC. Aliás, nem a melhoria
dessa oferta, por exemplo, através da construção do Metro do Porto, que
começou a operar em 2003, não conseguiu inverter a tendência de
crescimento do TI – que no caso do Porto subiu de 43% em 2001 para 52%
em 2011.
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A41 59,4 km
4,80 €

A20 35,9 km
1,25 €

A28 31,4 km
0,60 €

A41 47,3 km
3,80 €

A20 29,7 km
0,60 €

A28 35,0 km
0,60 €

Fonte: Infraestruturas de Portugal

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária
Figura 63 – Movimentos tipo Sul-Norte interior pela A28, A20 e A41Figura 62 – Movimentos Gpo Sul – Norte Litoral pela A28, A20 e A41
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A41 19,8 km
1,00 €

A4 12,7 km
0,65 €

VCI 20,2 km
0 €

A41 30,8 km
2,55 €

A4 25,4 km
1,30 €

VCI 30,4 km
0,65 €

A41 30,1 km
2,25 €

A20 36,9 km
1,25 €

Fonte: Infraestruturas de Portugal

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária
Figura 64 – Movimentos ;po Norte Litoral – Oeste pela A41, A4 e VCI Figura 65 – Movimentos tipo Litoral – Interior pela A41, A4, VCI, A20 e A41
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Análise aos casos de estudo

Lisboa e Porto serão, porventura, dos poucos casos de cidades europeias
que, volvidos 20 anos da assinatura do Protocolo de Quito, exibem uma
evolução na repartição modal TI e TC diametralmente oposta à direção
assumida pelo País em protocolos internacionais, como o recente Acordo
de Paris assinado durante a COP-21.

A crescente consciencialização ambiental demonstrada pelos cidadãos em
áreas como o aumento da reciclagem de resíduos, a redução dos consumos
energéticos, a redução da pegada carbónica de bens e serviços, e demais
comportamentos de redução do impacto ambiental, não tem qualquer
reflexo visível na escolha das soluções de mobilidade mais adequadas.

Não se trata, portanto, de um problema de consciencialização ambiental,
mas sim da criação de soluções e incentivos, que alinhem os
comportamentos de mobilidade com as tendências verificadas noutras
áreas económicas. É um problema de política pública e escolhas políticas
sobre a forma de afetação de recursos do Estado.

A inversão desta tendência implica atuar, simultaneamente, nos dois lados
da equação. Por um lado, melhorar a capacidade, funcionamento e
articulação (física, funcional e tarifária) do transporte público e, por outro
lado, restringir a utilização do TI.

É neste último domínio que se posiciona o tema da gestão da rede
rodoviária, em duas escalas distintas: municipal e regional. Os municípios
de Porto e Lisboa têm, de forma mais ou menos célere e profunda,
procurado gerir a capacidade da malha viária municipal, sob a sua
responsabilidade.

4. Eficiência na gestão da rede rodoviária

Ora restringindo a capacidade, diminuindo o número de vias ou diminuindo
as velocidades de circulação, de que são exemplos as recentes intervenções
no espaço público da Cidade de Lisboa, ora dotando os sistemas
semafóricos da “inteligência” e flexibilidade para reduzir o
congestionamento, como decorre na cidade do Porto.

A par da gestão da rede, ambas as cidades têm utilizado a gestão do
estacionamento para, de forma indireta, aumentar o custo de utilização do
TI em contexto urbano, e, assim, aumentar a atratividade relativa do TC.

Os restantes instrumentos disponíveis para o municípios são limitados.
Muitas cidades europeias têm adotado políticas de “road pricing” ou
“portagens urbanas” para restringirem a entrada de veículos nas cidades,
embora, do ponto de vista dos impactos económicos e sociais, esta seja
uma solução de fim de linha.

A resolução do problema tem, obviamente, uma dimensão regional. Se a
política de tarifação induz o atravessamento das cidades de Lisboa e Porto,
não é possível, localmente, reverter este incentivo. Não se resolve o
problema do congestionamento urbano atuando apenas no núcleo das
áreas metropolitanas.

É necessário alterar a lógica das portagens para, a montante, reduzir o
volume de veículos a entrar/atravessar as áreas metropolitanas.
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Sobre o passado...

Nas úl/mas três décadas, Portugal assumiu como prioridade o 

desenvolvimento de uma rede de estradas de primeiro nível

Desde o final da década de 1980, Portugal empreendeu um esforço 
significa<vo na infraestruturação do país. O país possui hoje uma rede de 
autoestradas que se situa entre as melhores do mundo, em qualidade e 
quan<dade. Tal implicou um esforço financeiro significa<vo. Os fundos 
comunitários foram u<lizados como alavanca do inves<mento público e, 
pese embora o inves<mento significa<vo com recurso ao Orçamento de 
Estado, foi complementado pelo modelo de parceria público-privada. 
Independentemente dos deméritos na u<lização do modelo, é claro o 
impacto que teve na aceleração do processo de infraestruturação sobretudo 
na rede de autoestradas, mas também nos setores das águas (consumo e 
residuais), energia e resíduos. 

Portugal fundou a mobilidade intra e interregional na rede de 

autoestradas, tendo progressivamente abandonado o inves/mento na 

atualização e manutenção da rede secundária

O porOolio de estradas, composto pelas autoestradas e restante sistema 
onde se incluem as estradas regionais e secundárias, está fortemente 
desequilibrado. Compara<vamente com os restantes países Europeus, o 
peso das autoestradas é muito superior ao das estradas regionais e 
secundárias. 

Este facto torna-se mais relevante uma vez que a quase totalidade da rede 
de autoestradas é taxada. Este desequilíbrio criou-se pela priorização 
polí<ca, durante as décadas de 1990 e 2000, do inves<mento em 
autoestradas por oposição ao inves<mento e beneficiação da rede 
secundária. 

5. Conclusões

A desclassificação de estradas, e correspondente transferência para os
municípios, foi também responsável por este desequilíbrio uma vez que os
municípios não possuem capacidade financeira para a gestão deste ativo,
nem viram a sua dotação financeira e técnica revista na proporção das
novas competências assumidas.

A revisão do modelo de gestão e financiamento da rede rodoviária

(NMGFSR) teve como principais objetivos: transferir risco para a IP S.A.,

dotando-a de receitas próprias (a contribuição do serviço rodoviário)

O NMGFSR criou um modelo global complexo, cujo financiamento está
muito dependente da evolução das tarifas cobradas e os tráfegos
registados, gerando um sobreendividamento da Infraestruturas de Portugal
S.A. A face mais visível desta reformulação foi a introdução de portagens
nas ex-SCUT.

A introdução de portagens nas SCUT criou um sistema de muito maior

risco para o sector público, mantendo a rentabilidade dos concessionários

privados, e com um valor económico globalmente negativo para a

sociedade

Com a introdução de portagens nas SCUT, os concessionários deixaram de
suportar o risco de tráfego, sendo este integralmente suportado pela
Infraestruturas de Portugal S.A. Todavia, tal não conduziu a uma redução do
nível de rentabilidade esperado pelos acionistas privados, como seria de
esperar pelo ajustamento, em baixa, do perfil de risco dos projetos.

Não obstante, esta alteração provocou um sobrecusto nos utilizadores, e
diminuiu os benefícios económicos associados a poupanças de tempo e
sinistralidade devidos ao menor tráfego registado na autoestrada.
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Globalmente, a alteração é nega3va para a sociedade na medida em que as 
poupanças financeiras da Infraestruturas de Portugal S.A. são em muito 
ultrapassadas pelos impactos nega3vos da mesma. Em rigor, a própria 
redução de encargos para a Infraestruturas de Portugal S.A. não é uma 
redução líquida, na medida em que se transfere o encargo para a sociedade. 

A introdução de portagens nas SCUT veio agravar um problema estrutural 
na rede: subu:lização

A rede de autoestradas possui níveis médios de u3lização abaixo da média 
Europeia, apesar de os níveis de receita gerados pela rede serem superiores 
à média, considerando as devidas correções em função do PIB per capita. A 
rede é um a3vo subu3lizado e sobretaxado. Atente-se que os principais 
beneLcios económicos da construção das autoestradas são precisamente os 
ganhos de tempo e as reduções ao nível da sinistralidade. A subu3lização do 
sistema reduz o seu valor económico, e diminui o proveito social do 
inves3mento já realizado e cujos encargos anuais se situam próximos de 1% 
do PIB. 

O abrandamento da a3vidade económica, a par3r de 2011, iniciou uma 
redução do tráfego global do sistema. Todavia, verificou-se uma redução 
mais substancial nas ex-SCUT, em função da introdução de portagens que 
ocorreu entre 2010 e 2011. Esta redução propagou-se a autoestradas 
ligadas a estas, e cujo regime de portagens não foi alterado. Alguns 
exemplos dessas estradas são a Norte Litoral e a Brisal, sobre as quais 
resultaram arbitragens que, entre outros aspetos, incluíram a perda de 
receita por introdução de portagens em estradas a montante/jusante. Ou 
seja, o custo económico de introdução de portagens foi agravado pelas 
compensações pagas a concessionários, decorrentes do impacto da redução 
de tráfego. 

5. Conclusões

A colocação de portagens sobre a A41, ex-SCUT, que constitui uma ligação
alternativa para diversos movimentos de ligação entre as autoestradas que
convergem no Porto – A28, A3, A4 a norte e A29, A1 e A32 a sul – agravou
os fluxos de atravessamento sobre o centro da cidade. A Via de Cintura
Interna é sempre a alternativa mais barata, mesmo quando implica
distâncias de circulação superiores.

A distribuição da localização das portagens e pórticos é economicamente
irracional. Apenas 5% dos sublanços com mais de 60 000 veículos (tráfego
médio diário anual) são portajados, valor que sobe para 67% nos
sublanços com menos de 10 000 veículos (tráfego médio diário anual)

O conceito de introdução de portagens em bens semi-públicos como são as
autoestradas deve privilegiar a gestão da procura, isto é, deve ser regulado
pelo preço o congestionamento, e não a subutilização. As tarifas sobre as
infraestruturas são uma fonte de financiamento, mas a sua fixação deve
obedecer a critérios de otimização económica pela sua capacidade de
garantir uma gestão eficaz e eficiente da capacidade instalada. A criação de
tarifas no acesso e/ou utilização de infraestruturas públicas deve garantir
uma gestão economicamente ótima do investimento e não devem ser
apenas um mecanismo de financiamento.

A irracionalidade económica da localização das portagens conduz a um
crescente congestionamento das cidades do Porto e Lisboa

A análise dos padrões de mobilidade e custos associados a movimentos tipo
demonstra que, quer no Porto quer em Lisboa, existe um incentivo para o
atravessamento das cidades e utilização das principais vias urbanas, em
detrimento das subutilizadas circulares. Além das óbvias externalidades
negativas associadas a esse congestionamento, tal conduz a uma
subutilização dos investimentos recentes realizados nas circulares externas.
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A Via de Cintura Interna no Porto e 2ª Circular em Lisboa, continuam a
desempenhar um papel fundamental nos tráfegos de atravessamento. São
vias congestionadas, onde o custo marginal social é muito elevado, e
desempenham um papel fundamental na mobilidade dentro desses
concelhos, particularmente, o caso da VCI na cidade Porto, cujas condições
de circulação influenciam, de forma determinante, toda a circulação na
cidade.

É fundamental o aproveitamento das circulares externas, cuja capacidade
está subaproveitada.

Sobre o presente...
As infraestruturas públicas possuem um papel estruturante na coesão
social, no desenvolvimento económico e na gestão ambiental

O papel das infraestruturas públicas, nomeadamente de transportes, tem
sido um tema recorrente na literatura científica e no debate político sobre
investimento público e crescimento económico. Independentemente das
visões mais ou menos keynesianas, ou da abordagem mais ou menos
neoclássica sobre o modelo de gestão das mesmas, é inquestionável o papel
promotor de crescimento da existência de uma rede eficiente e eficaz. A
eficiência e eficácia da infraestrutura deve ser medida pela capacidade de
maximizar o seu valor económico social, isto é, maximizar o bem estar
social.

A opção política de aposta firme no desenvolvimento dos sistemas
infraestruturais, dotou o país de um elemento distintivo a nível da sua
competitividade, particularmente, no domínio das infraestruturas
rodoviárias.

5. Conclusões

O valor económico da rede de autoestradas depende diretamente da sua
utilização

A rede rodoviária pode ser um fator de competitividade, permitindo reduzir
tempos de viagem, e, com isso, mitigar as deseconomias do
congestionamento bem como reduzir custos logísticos. Todavia, as estradas
apenas criam valor económico se utilizadas. A discussão sobre a quantidade
de projetos de autoestrada desenvolvidos, ou sobre as próprias
características desses projetos, em termos de número de vias, velocidade
de projeto e capacidade, é, hoje, estéril, uma vez que estamos na presença
de bens não transacionáveis e os recursos consumidos não são realocáveis.

A questão que se coloca é como potenciar a rede existente, extraindo o
máximo valor dos investimentos feitos. A rede de autoestradas tem o
potencial para contribuir para a diminuição dos níveis de
congestionamento, solução da sinistralidade, das emissões de CO2, e assim
cumprir com o desígnio original que esteve na sua origem.

É um erro a transferência de tráfego de autoestradas pouco utilizadas,
para as vias secundárias

É um erro, de forma deliberada, adotar medidas, como a introdução de
portagens nas ex-SCUT, que diminuem a utilização das autoestradas,
congestionando a rede secundária, que não foi, nem é, uma prioridade de
investimento.

Não se pode justificar projetos com análises custo benefício que só eram
positivas por conta das poupanças de tempo dos utilizadores, e, depois,
tomar decisões que retiram, ou diminuem substancialmente, o principal
benefício, apenas por uma motivação contabilística. Pior do que construir
uma autoestrada numa zona onde existe pouco tráfego, é depois criar
portagens para desviar esse “pouco” tráfego para as estradas nacionais.
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Sobre o futuro...
Após um período de forte decréscimo na atividade económica e com um
impacto significativo no tráfego registado nas autoestradas, experimenta-se
agora um período de crescimento. É o momento certo para questionar e
reavaliar medidas tomadas num contexto de urgência financeira, e
condicionadas por motivações contabilísticas que conduziram a soluções
que diminuíram o valor económico das infraestruturas.

A definição de políticas de gestão das infraestruturas rodoviárias deve
contemplar dois objetivos fundamentais.

Realocar tráfego da rede secundária para as autoestradas subutilizadas

O primeiro é aumentar globalmente a utilização do sistema. Não se trata de
aumentar em termos absolutos o tráfego, o que está diretamente
relacionado com o crescimento da economia, mas sim de realocar tráfego
da rede secundária para a rede principal. O investimento nas autoestradas
tem de ser potenciado.

Racionalizar a utilização dos sublanços congestionados

O segundo prende-se com uma utilização mais eficiente da rede. Existem
sublanços com níveis de congestionamento elevados, particularmente junto
às cidades de Lisboa e Porto e que estão a criar dificuldades acrescidas de
mobilidade nestas áreas metropolitanas. Uma distribuição irracional das
portagens em torno das áreas metropolitanas, está a contribuir para um
crescente desequilíbrio da repartição modal entre TI e TC. Há um problema
de mobilidade nas áreas metropolitanas, para cuja solução é fundamental
alterar o modelo de portagens.

5. Conclusões

Recomendações
1. O modelo de definição das portagens tem de abandonar um mecanismo
estático de definição de tarifas quilométricas base, para um sistema
dinâmico de fixação das portagens em função do tráfego que nelas se
verifique. Não é economicamente eficiente, nem ambiental e socialmente
sustentável, cobrar o mesmo valor de portagem em sublanços com pouco
tráfego e em sublanços congestionados.

2. É necessário repensar quer o valor quer a localização dos pórticos nas ex-
SCUT. É economicamente ineficiente colocar portagens em sublanços com
reduzidos tráfegos diários, sobrecarregando as estradas secundárias e
aumentando os níveis de sinistralidade, entre outras externalidades
negativas. A redução ou eliminação destas receitas será facilmente
compensada com a tarifação de alguns dos vários sublanços com tráfegos
médios diários anuais superiores a 60 000 veículos dia, que hoje, não têm
custos para o utilizador.

3. O problema de mobilidade nas cidades de Lisboa e Porto não se resolve
sem uma visão coordenada do papel da rede rodoviária, particularmente, as
vias circulares. É fundamental afastar o tráfego de atravessamento dos
núcleos das áreas metropolitanas, não sendo sustentável o padrão atual de
mobilidade e forte desequilíbrio da repartição modal. A par da melhoria do
transporte público, é necessário atuar, simultaneamente, no preço da rede
rodoviária, criando mecanismos para desviar tráfego. O valor das portagens
na Circular Regional Exterior do Porto e na Circular Regional Exterior de
Lisboa tem de baixar significativamente, para, em conjunto com a eventual
taxação dos atravessamentos, desviar tráfego da Via de Cintura Interna e da
2ª circular.

4. Uma estratégia integrada de reforço do transporte público e gestão
económica e socialmente eficiente da rede rodoviária, traduzir-se-á no
aumento do bem estar social e na maximização do value for money dos
encargos públicos com o sistema de transportes nacional.
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